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Figura 6 
Interdependência das Estruturas Produtivas das 

Unidade da Federação do Brasil, 2002
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Figura 7 
Fluxo de Bens e Serviços entre as  
Unidades da Federação do Brasil, 

com Origem nos Estados do Norte, Nordeste e Centro Oeste, 
2002 (em R$ milhões)

Produção total
Destino: Todos os estados
Origem: estados do Norte, Nordeste e Centro-oeste 

Produção total
Destino: Todos os estados
Origem: estados do Norte, Nordeste e Centro-oeste 

Legenda
Categorias em milhões de R$

0 - 500
501 - 1.500
1.501 - 3.500
3.501 - 7.000
7.001 - 15.000
15.001 - 25.200
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Figura 8 
Fluxo de Bens e Serviços entre as  
Unidades da Federação do Brasil, 

com Origem nos Estados do Sul e Sudeste,  
2002 (em R$ milhões)

Legenda
Categorias em milhões de R$

0 - 500
501 - 1.500
1.501 - 3.500
3.501 - 7.000
7.001 - 15.000
15.001 - 25.200

Produção total
Destino: Todos os estados
Origem: estados do Sul e Sudeste 

debates 1.indb   135 6/8/2010   11:49:19



debates 1.indb   136 6/8/2010   11:49:19



O Papel do Estado na Promoção 
do Desenvolvimento 

debates 1.indb   137 6/8/2010   11:49:19



debates 1.indb   138 6/8/2010   11:49:19



139

Estado e   
Desenvolvimento Econômico 

Carlos Medeiros
Professor Associado do Instituto de Economia da UFRJ.

O processo do desenvolvimento econômico implica mudanças não 
apenas nas técnicas produtivas, nas dinâmicas setoriais e instituições, 
mas, sobretudo, nas relações de poder entre grupos sociais1. O desen-
volvimento econômico, já se observou, surge não simultaneamente 
em todas as atividades econômicas, mas em algumas atividades deter-
minadas, criando oportunidades extraordinárias que se magnificam 
em ganhos diferenciais e, consequentemente, pondo em marcha di-
ferenciações de renda entre os grupos sociais. A difusão ocorre em 
um segundo momento, dependendo da persistência do crescimento 
econômico e das políticas públicas. Mas, mais importante, o processo 
de desenvolvimento econômico altera o status quo não apenas do poder 
econômico, mas do poder político dos grupos que controlam o Estado 
nacional. 

Por isso, uma questão-chave que emerge da análise das experiên-
cias históricas de desenvolvimento poderia ser assim formulada: em 
que circunstâncias os interesses dos grupos de poder dominantes e 
expressos politicamente no Estado são compatíveis com o desenvolvi-
mento econômico da nação?

Essa formulação que emerge da tradição da economia política cons-
titui o fio condutor deste artigo que se desdobra em três seções. Na 
primeira, as conexões entre Estado, poder político e desenvolvimento 
são examinadas a partir da literatura sobre as experiências comparadas 

1	 Este texto – elaborado para o seminário O Papel do Estado na Promoção do Desenvolvimento, realizado na 
Fundap em 24 de julho de 2008 – faz parte de uma pesquisa mais ampla sobre os processos de transição na 
China e na Rússia.
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de desenvolvimento; na segunda, algumas ideias centrais são discuti-
das, tendo em vista as experiências recentes na China e na Rússia. Na 
terceira seção, apresentam-se algumas conclusões.

Estado, Poder Político e Desenvolvimento Econômico

Os grandes surtos de desenvolvimento e industrialização, que se 
firmaram nos dois últimos séculos em diferentes economias nacio-
nais, foram precedidos de, ou conduziram a, significativas mudanças 
no poder político. Em diversos casos, houve maciço uso da violência, 
com ampla expropriação dos direitos de propriedade preexistentes e, 
em quase todas as experiências nacionais conhecidas, os processos de 
arranque industrial foram precedidos de uma centralização do poder 
político e tributário do Estado em torno dos novos interesses, com 
maior ou menor cooptação dos grupos tradicionais e redefinição dos 
direitos de propriedade. No século XIX, como amplamente discutido 
em Moore (1967), a guerra da secessão americana foi um exemplo ex-
traordinário da primeira via; a unificação da Alemanha sob Bismarck, a 
Restauração Meiji no Japão e a grande transformação na Rússia, com a 
abolição da servidão, constituem exemplos consagrados dessa segunda 
via. No século XX, as revoluções socialistas na Rússia e na China ree-
ditaram, com outra ideologia e instituições, a primeira via. Contem-
poraneamente, as transições para o capitalismo na China, desde Deng 
Xiaoping, e na Rússia, desde Putin, reafirmaram a segunda via. 

Ainda que essa questão possa ser formulada em termos gerais – a 
Inglaterra só se libertou do antigo regime no século XVIII, através 
da violência e da expropriação das terras comuns –, ela ganha maior 
importância quando se examinam as experiências de industrialização 
em condições de atraso. Gershenkron (1862) já havia postulado que 
uma das características essenciais das industrializações retardatárias do 
século XIX foi o envolvimento de novas instituições – e, em particular, 
do Estado –, de forma a contrapor-se à superioridade tecnológica dos 
países mais avançados. A rigor, a discussão sobre a intervenção do Es-
tado na promoção da industrialização começa bem antes, com William 
Petty, Hamilton e Frederick List2. 

2	  Para uma discussão desses autores, ver Jomo (2005).
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O exame mais recente das experiências exitosas de industrialização 
no pós-guerra – em particular as asiáticas3 – deu origem à conceitua-
ção de uma formação política particular, o Estado desenvolvimentista 
que, através de múltiplos instrumentos discricionários, fomentaram 
os processos de industrialização e de mudança estrutural numa dire-
ção não espontânea e distinta da que teria decorrido da especialização 
induzida pelas vantagens comparativas. 

Mas de que maneira o Estado acumula poder impondo uma direção 
desenvolvimentista? A questão é menos de entender como e através 
de que instrumentos o Estado promove o desenvolvimento industrial, 
mas como o Estado possui o poder político necessário para que esse 
projeto – que beneficia de forma desigual os grupos econômicos e co-
lide com interesses constituídos (pelo menos em um dado momento) 
– possa avançar de modo persistente. Com efeito, a questão mais frágil 
de boa parte da literatura sobre o Estado desenvolvimentista é supor 
o que constitui a dificuldade maior, como a existência de um desco-
lamento e autonomia em relação às classes dominantes preexistentes 
(cujos interesses estão associados às antigas atividades), permitindo a 
uma burocracia weberiana e insularizada disciplinar e liderar o proces-
so do desenvolvimento. Alguns autores, como Evans (1995), buscam 
em suas análises do Estado desenvolvimentista estabelecer uma cone-
xão social mais complexa com a noção de “embedded autonomy”, mas ainda 
assim estão longe de contrapor-se a uma teoria funcionalista do Estado e 
de resolver a questão mais geral sobre o poder real desse Estado. 

De uma perspectiva muito distinta sobre o Estado e bastante opos-
ta ao funcionalismo, muitos autores marxistas reduzem o Estado a uma 
representação política dos interesses das classes dominantes, em que as 
relações proprietárias constituem a base. Mas, em geral, tais análises 
não apresentam uma teoria sobre por que só alguns Estados capita-
listas, e não todos, encontram as razões e as condições favoráveis à 
industrialização de forma acelerada.

É possível achar diversas abordagens para essa questão.
Segundo a formulação liberal contemporânea, o desenvolvimen-

to econômico resulta das escolhas dos agentes econômicos privados e 

3	 Ver, dentre outras: Johnson (1982) sobre o Japão; Amsden (1989) sobre a Coreia; Wade (1990) sobre Taiwan.
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considera que a prevalência dos interesses desses agentes nas institui-
ções políticas e de governo – isto é, a existência de uma infraestrutura 
institucional favorável aos mercados – reduz os custos de transação 
viabilizando, através da concorrência, a introdução do progresso téc-
nico. Esse processo, com as exceções conhecidas dos bens públicos 
(que requerem maior intervenção do Estado), torna imediatamente 
compatível o ganho privado e o desenvolvimento nacional4.

Mas, a despeito de muitos dos defensores contemporâneos das re-
formas liberalizantes (tais como as descritas no Consenso de Washing-
ton, voltadas para as economias menos industrializadas) enfatizarem 
em sua justificativa a neutralidade dos objetivos, os seus teóricos mais 
lúcidos – como, por exemplo, North (1994) e Acemoglu et all. (2005) 
– argumentam em suas análises históricas que as instituições econô-
micas típicas da ordem liberal representam fundamentalmente os in-
teresses dos empresários e capitalistas, percebidos não como classes 
sociais (categoria incompatível com a análise neoclássica), mas como 
proprietários privados agindo na busca de interesses individuais. Mas, 
concluem, como esses interesses são estruturados pela concorrência, 
não são apenas compatíveis, mas os únicos compatíveis com o desen-
volvimento econômico e, desse modo, com os demais interesses da 
sociedade. A resistência às reformas favoráveis aos mercados, que se 
avoluma em muitos países, decorre do fato de o Governo expressar o 
poder político de outros grupos, seja dos sindicatos, das corporações 
ou das oligarquias tradicionais que temem perder rendas com a mu-
dança do status quo. 

Se subtrairmos a perspectiva neoclássica sobre o desenvolvimen-
to econômico – isto é, a suposição de que o desenvolvimento resulta 
das decisões privadas que se autocoordenam –, a perspectiva sobre 
o atraso econômico, como a explorada por Acemoglu et all. (2005), 
coincide em muitos pontos com a de autores marxistas. Com efeito, 
em sua análise sobre a transição ao capitalismo, o autor conclui que o 
atraso resulta de um desenvolvimento econômico bloqueado politi-
camente, porque em última instância os interesses dos empresários e 

4	  O argumento básico do bom governo baseia-se em quatro proposições centrais: (1) direitos de propriedade 
(qualquer estrutura) protegidos do risco de expropriação; (2) baixa intervenção estatal; (3) ausência de 
rent-seeking e corrupção; (4) democracia para controlar o rent-seeking (KHAN, 2005).
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capitalistas a favor da industrialização não se tornaram politicamente 
dominantes. 

Essa formulação guarda muita semelhança com algumas ideias origi-
nais de Marx sobre a liberação das travas feudais e o desenvolvimento do 
capitalismo5, e sobre as de Schumpeter quanto ao papel da concorrência 
e dos empresários como motor do progresso.

Para Marx, entretanto, como acuradamente observou Khan 
(2005), o capitalismo era concebido não apenas como um sistema ba-
seado na propriedade privada e nos mercados, mas como um sistema 
de compulsão em que a expropriação, de um lado, e a sua concen-
tração, de outro (luta de classes e ação do Estado jogando aqui uma 
importância central), impunham um permanente processo de aumen-
to da produtividade. Entretanto, em sua análise mais conhecida, os 
interesses das classes dominantes entram, depois de uma fase heroica, 
em contradição com o desenvolvimento das forças produtivas, abrindo 
espaço, então, para um conflito cuja superação depende de uma nova 
institucionalidade. Para uma vertente do pensamento marxista, essa 
nova institucionalidade inclui a expropriação total dos meios de pro-
dução e o controle do poder político pela nova classe dominante. Na 
vertente social-democrata, uma conciliação de interesses era possível 
de ser obtida através do planejamento, do investimento público e da 
tributação. A suposição básica era a de que o temor à luta de classes 
levava a um compartilhamento dos ganhos de produtividade, favore-
cendo o conjunto da nação.

Mas em relação aos países subdesenvolvidos, ainda de acordo com 
a literatura marxista, o processo do desenvolvimento através da indus-
trialização tornava-se mais complicado devido ao peso dos interesses 
das classes agrárias tradicionais e de sua aliança com os interesses mo-
dernos do capitalismo internacional. São bem conhecidas as análises 
sobre a “burguesia compradora” na China do início do século XX e 
sobre o poder dos grandes proprietários rurais para subordinar a eco-
nomia e o Estado chinês à ordem imperial britânica. Lá, a colonização 
e o imperialismo conferem poder excepcional às classes agrárias tradi-

5	 Com efeito, há ampla literatura de historiadores marxistas enfatizando como o capitalismo surgiu a partir 
da remoção dos obstáculos ao mercado, e como os obstáculos políticos à mobilidade de mão de obra e de 
capital e demais restrições políticas e religiosas aos mercados retardaram a passagem ao capitalismo.
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cionais (e exportadores de bens primários em geral) e aos seus meca-
nismos tradicionais de dominação, reforçando um bloco de interesses 
percebido como contraditórios com os interesses da nação. Essa aná-
lise será basicamente utilizada na Ásia, América Latina e África, com 
diversas variações. Muitos autores não marxistas, como Migdal (1988) 
e Acemoglu et all. (2005), reproduzem proposições muito similares6. 

A dependência financeira, dimensão que ganhou particular relevância 
em tempos de globalização (visível entre os países periféricos tanto no final 
do século XIX quanto no século XX) e que decorre da incapacidade dos 
Estados nacionais em se financiar em sua própria moeda, aumenta o poder 
dos grupos financeiros internacionalizados sobre o Estado. Esse desloca-
mento do poder eventualmente introduz uma fratura na conjugação entre 
os interesses da acumulação de capital e o desenvolvimento da nação.

É importante considerar, quando se observa a experiência das 
economias de industrialização retardatária, que a remoção de obstá-
culos ao capitalismo em geral e ao capital estrangeiro em particular 
não leva ao desenvolvimento espontâneo. A industrialização – questão 
que constitui o núcleo das análises do Estado desenvolvimentista – 
requer uma transformação social e competentes políticas industriais 
que permitam contra-arrestar os efeitos cumulativos dos rendimentos 
crescentes apropriados pelos países desenvolvidos7. Isto é, a remoção 
dos impedimentos não leva a “um grande salto” capaz de promover a 
industrialização como supõem as análises institucionalistas neoclássi-
cas, mas constitui condição necessária para que o Estado desenvolvi-
mentista possua, de fato, poder. 

Para Kohli (2004), o Estado desenvolvimentista – que ele deno-
mina de “Estados coesivos capitalistas”, como o que atribui à Coreia, 
mas também ao Brasil, em determinados momentos de sua história 
– possui um arranjo de poder baseado em “lucros e repressão”; isto 
é, um Estado a serviço do capitalismo industrial (não genericamente 

6	  Essa análise foi desenvolvida por Migdal (1988). Um ponto de vista diferente sobre a colonização e a industria-
lização é o de Kohli (2004), sobre a colonização japonesa na Coreia, em contraste com a inglesa, na Nigéria.

7	 “[…] in late developers the social transformation does not only have to create a working class with the imperative to work 
and a capitalist class that owns property. There has also to be a distribution of power between the state and the capital 
that allows different strategies of catching up to be organized and implemented because market competition between 
capitalists will no longer suffice to ensure rapid productivity growth”( KHAN, 2005, p. 76).
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pró-mercado), mediante o alto desenvolvimento. Bastante distinto do 
que ele denomina de “Estado pluriclassista fragmentado”8, que teria 
predominado na Índia e no Brasil (a maior parte do tempo), no qual 
a composição de interesses contraditórios impede que a intervenção 
a favor da indústria tenha maior focalização, gerando maior dispersão, 
busca de legitimidade, menor eficácia e, consequentemente, menor 
poder. Em sua análise histórica do pós-guerra, observa que as prin-
cipais determinantes políticas para a transformação do poder desses 
Estados foram o colonialismo, os movimentos nacionalistas e a política 
de coerção das forças armadas.

Dessa perspectiva, autores como Bagchi (2006), por exemplo, 
consideram que apenas com a remoção das classes agrárias tradicio-
nais e um forte sentido nacionalista (anticolonial e anti-imperialista) 
foi possível constituir Estados desenvolvimentistas. Sem uma ruptura 
revolucionária, o Estado que poderia promover a industrialização “de 
cima para baixo” dificilmente poderia consolidar-se, uma vez que os 
interesses das classes dominantes tradicionais exercem poder de veto 
ao processo de mudança, e as classes industriais não são suficiente-
mente fortes para impor uma estratégia industrializante9. É essencial 
entender que é tanto maior a descontinuidade quanto maior o atraso 
da agricultura camponesa e, consequentemente, menor o mercado 
para a indústria, que passa a depender crescentemente das compras 
feitas pelo governo ou das exportações. Por outro lado, quanto mais 
atrasada for a agricultura e mais distante for o governo central, maior 
é o poder dos chefes locais para a reprodução da população não urbana 
e maior a fragmentação social. Como nas análises de Migdal (1988), 
o Estado que se afirma em tais condições depende das estruturas de 
poder tradicionais preexistentes, impedindo a centralização necessária 
à mudança no status quo. 

Apenas duas circunstâncias excepcionais poderiam fazer as classes 
agrárias tradicionais e demais frações de classes dominantes abrirem 

8	 Essa tipologia é muito útil para a discussão das transformações recentes e da crise do desenvolvimentismo com 
o surgimento de grupos financeiros internacionalizados largamente autônomos do capitalismo nacional.

9	  A formulação de Bagchi parece algo exagerada como condição para a emergência de um Estado desenvolvi-
mentista, mas é, sem dúvida, dificilmente refutável como condição para uma industrialização com razoável 
distribuição de renda.
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mão de seus interesses e promoverem o desenvolvimento da indus-
trialização: o temor à revolução ou a guerra. Sob essas circunstâncias, 
como tem enfatizado Acemoglu, as classes que exercem o poder eco-
nômico aceitam arriscar a perda do seu poder político, compondo uma 
aliança com os industriais de forma a preservar algum poder econô-
mico. Essa constitui a gênese da segunda via de industrialização refe-
rida inicialmente como a aliança do trigo e do aço com a Alemanha 
de Bismarck, os efeitos da Guerra da Crimeia sobre a industrialização 
tardia na Rússia, os efeitos da guerra do ópio e os tratados infames na 
restauração Meiji. 

De forma convergente com essa análise para a abordagem geopo-
lítica (TILLY, 1990; FIORI, 2001), só a guerra e a ameaça de guerra 
conferiram poder ao Estado desenvolvimentista, forçando as classes 
dominantes a uma atitude favorecedora do desenvolvimento (indus-
trialização) da nação. Os conflitos decorrentes das rivalidades interes-
tatais podem impor ao Estado políticas que não traduzem os interesses 
econômicos imediatos das classes dominantes, mas são necessários 
para a sobrevivência política da nação. Assim, uma política para acele-
rar a produção de aço numa economia de base agrária pode ser impos-
ta por uma situação de guerra, através de um Estado que se move por 
algum temor externo. Independente da composição dos interesses de 
classe, essa coerção – seja na União Soviética ou na China socialista, 
seja na Coreia ou em Taiwan – impôs um caminho industrializante de 
cima para baixo10. Como iremos argumentar na seção seguinte, a per-
cepção da ameaça externa e o temor da perda do poder político foram 
essenciais para o entendimento dos distintos processos de transição na 
China e na Rússia. 

A Economia Política das Economias em Transição: 
China e Rússia

Indiscutivelmente, as questões examinadas podem ser exemplifi-
cadas em três experiências excepcionais: os diferentes resultados de-
correntes do amplo processo de reformas e de transição ao capitalismo 
10	Poder-se-ia argumentar que a sustentação política desses arranjos industrializantes depende fortemente da 

maior ou menor inclusão social que, por seu turno, nos remete à solução do problema dos camponeses. 
Trata-se de questão central, mas que não poderá ser considerada aqui, nessas breves considerações.
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introduzido nos anos 80 na URSS e na China e liderado, respectiva-
mente, por Gorbatchov e Deng Xiaoping, e o soerguimento da Rússia 
com Putin, no novo milênio. 

Sobre o colapso soviético e a ascensão chinesa, predominam dois 
tipos de enfoques. De um lado, perspectivas e análises gerais, mui-
tas fortemente ideológicas ainda que vestidas com trajes acadêmicos. 
Essas, muito populares entre os economistas, atribuem o colapso da 
União Soviética a uma causa sistêmica: ao colapso da economia de co-
mando e a sua intrínseca irracionalidade informacional. Em contraste, 
para muitos, o sucesso da China teria sido o resultado de uma decisiva 
virada para a economia de mercado no final dos anos 70, revelando a 
superioridade intrínseca dessa economia e as virtudes do capitalismo 
como máquina de crescimento por meio da modernização tecnológi-
ca. 

De outro lado, há um significativo número de estudos cobrindo 
aspectos específicos relevantes (a tecnologia, a guerra fria, a liderança 
política, a sequência das reformas, etc.). Destacam-se, dentre essas, as 
análises centradas em fatores políticos internos e externos. Embora 
relevantes, tendo em vista a dispersão temática e de princípios inter-
pretativos que elas incorporam, o problema dessas abordagens está na 
identificação de um fio condutor que permita combinar de forma con-
sistente os distintos planos de análise e os diferentes desafios.

Não poucos problemas desafiam as visões sistêmicas. Em primeiro 
lugar, a tese da intrínseca inferioridade do planejamento centraliza-
do deve explicar como a União Soviética passou de uma economia 
atrasada e arrasada pela guerra para a segunda economia industrial do 
mundo num espaço de trinta anos. O atraso soviético na tecnologia da 
informação nas décadas de 70 e 80 poderia explicar uma desaceleração 
no crescimento, mas não um colapso. Os pés de barro da União Sovié-
tica foram, desde o início, a agricultura – seu atraso inicial – e a opção 
pela indústria pesada, que levou à expropriação dos camponeses. Nos 
anos 1970, a agricultura soviética permanecia atrasada tendo em vista 
as novas necessidades, mas o seu impacto distributivo era menor, uma 
vez que a população já era essencialmente urbana.

Em relação à China, as abordagens generalistas são desafiadas quan-
do se considera que o sucesso pós-reformas não prescindiu do plane-
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jamento, das empresas estatais, do controle direto sobre a alocação 
dos investimentos, do monopólio estatal da terra e da liderança de um 
partido/Estado. E, em que pese o apoio político dos EUA nos anos 70 
ter sido um fator estratégico da abertura iniciada por Deng, o fato fun-
damental é que a China, ao contrário dos Estados asiáticos convidados 
ao desenvolvimento pelos EUA – como Japão, Coreia do Sul e Taiwan 
–, jamais abriu mão de sua estratégia de defesa autônoma com capaci-
dade militar nuclear independente e de sua retórica anti-imperialista 
liderada por um partido/Estado.

Em face dessas questões, podem-se tentar alguns esforços elusivos, 
como, por exemplo, negar a força industrial soviética e o seu catch-
up tecnológico, ou argumentar que essas características institucionais 
chinesas foram (e são) um obstáculo para um crescimento que poderia 
ter sido ainda mais espetacular.

Mesmo os menos críticos a esses truques retóricos poderiam per-
guntar-se: por que, afinal, as reformas voltadas à introdução de meca-
nismos de mercado, tentadas tanto por Gorbatchov quanto por Deng 
Xiaoping, resultaram, na URSS, em ruptura radical e, na China, em 
reestruturação sem maior solução de continuidade no campo político? 
Kotz (2004) atribui a esses desempenhos tão distintos as estratégias 
tomadas: o tratamento de choque na Rússia e a gradualista “estratégia 
dirigida pelo Estado”, adotada na China.

Popov (2007), por seu turno, atribui os distintos resultados ob-
servados na transição desses países não tanto à estratégia em si, mas 
à manutenção do Estado forte na China e ao seu desmantelamento na 
União Soviética11.

A terapia de choque praticada na Rússia pelo governo Yeltsin nos 
anos 90 constituiu, a rigor, uma linha de aprofundamento radical das 
reformas liberalizantes iniciadas por Gorbatchov em 1985. Diante do 
desmantelamento das instituições soviéticas e da consequente escassez 
e destruição da moeda, a guinada liderada no plano econômico por 
Yegor Gaidar em 1991 foi combater a “fraqueza do Estado russo” por 

11	 A Polônia, argumenta, praticou terapia de choque e teve uma rápida transformação; o Vietnã, com condi-
ções iniciais parecidas com as da China, também praticou, segundo o autor, terapia de choque e manteve o 
crescimento. Entretanto, quando se nivelam algumas condições iniciais, a estratégia de fato importa. Dentre 
os países da antiga União Soviética, observa, os que liberalizaram mais rápido – os Estados bálticos – tive-
ram pior desempenho do que os que se mantiveram, como Usbequistão. 
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meio de uma radical política monetária que deveria exercer, a partir de 
então, o papel que o planejamento central exercera anteriormente12.

A tentativa de construir um “liberal hard state” foi uma escolha de-
corrente da nova correlação de forças políticas e sociais aplicadas em 
um Estado que emergiu do colapso da União Soviética. O fato de essa 
estratégia ter resultado no derretimento do tecido econômico e social 
preexistente não constitui em si uma surpresa; o que constitui um fato 
verdadeiramente notável foi o seu ponto de partida – isto é, a destrui-
ção das bases matérias e institucionais soviéticas em não mais do que 
seis anos de reforma.

Tendo em vista as fissuras na estrutura soviética de poder, diver-
sas análises concluem que a principal causa, relativamente autônoma, 
do colapso soviético deve ser buscada no comportamento da elite do 
partido, a começar pela liderança exercida por Gorbatchov. Essa des-
continuidade radical pode ser contrastada com a continuidade políti-
ca e institucional na transição chinesa iniciada por Deng Xiaoping em 
1979. Xiaoping não rompeu nem com o partido-Estado nem com a 
herança política deixada por Mao, ainda que desse se distanciasse am-
pla e profundamente.

Em A Revolução pelo Alto, Kotz e Weir (1997) argumentam que a 
transformação de quadros da elite do partido comunista em ardorosos 
defensores de reformas capitalistas foi a causa principal do colapso. As 
reformas de Gorbatchov teriam liberado forças econômicas, sociais 
e políticas que, sob a liderança da elite partidária, implodiram a es-
trutura de poder anterior, dando espaço e sentido para uma transição 
radical. Seguramente, foi nesse aspecto que a via chinesa teria sido 
diferente. Lá se manteve o papel central do PCC sobre o Estado e a 
condução da economia, houve introdução lenta de mecanismos de des-
centralização, manutenção da ideologia fundamental e subordinação 
dos interesses locais às decisões nacionais. 

É surpreendente que nos estudos sobre o colapso soviético existam 
tão poucas análises sobre o papel do Exército Vermelho (EV) e da sua 
doutrina de defesa. Afinal, até a dissolução da União Soviética, o EV 
não só era o segundo exército mais poderoso do mundo, mas o maior 

12	 Como afirmou Gaidar: “There are two groups of regulators that are capable of ensuring the vital activity of society: 
effective money and effective commands” (citado por WOODRUFF, 1999, p. 82).

debates 1.indb   149 6/8/2010   11:49:20



150

O DESENVOLVIMENTO EM QUESTÃO

com tropas espalhadas na Europa Oriental e na imensa fronteira rus-
sa. Tal subestimação é tanto maior quando se considera a importância 
do exército soviético para a coesão de um sistema político no qual a 
disciplina e a hierarquia constituíam pedras centrais do edifício social. 
Essa questão adquire proporção ainda maior quando se considera a 
especificidade da União Soviética como uma federação de repúblicas 
e império politicamente unificado. A articulação das duas questões, a 
militar e a da união das repúblicas, é central para o entendimento do 
colapso soviético. 

Do mesmo modo, é surpreendente que na história do sucesso chi-
nês haja poucas referências ao papel desempenhado pelo Exército de 
Libertação do Povo (ELP) na estratégia de reformas.

Consideremos brevemente as reformas propostas por Gorbatchov.

As Reformas do Colapso

Retoricamente, os objetivos iniciais perseguidos por Gorbatchov13 
em sua política de reestruturação (perestroika) não eram muito distan-
tes dos que ao longo dos anos 60 foram perseguidos com as reformas 
na Hungria e na própria União Soviética antes do imobilismo associado 
aos anos de Brezhnev: maior autonomia das empresas estatais no con-
texto do planejamento central, favorecendo a difusão mais rápida das 
novas tecnologias e dos padrões de consumo. 

A percepção dominante era a de que, no plano interno, o desafio 
principal era reduzir o gasto militar14 e elevar os investimentos em 
novas máquinas e equipamentos, de modo a modernizar a economia e 
reduzir as distâncias tecnológicas com os Estados Unidos. 

O foco das reformas de Gorbatchov era centrado em mudanças no 
sistema de planejamento. Em 1987, promulgou novas leis conferindo 
autonomia às empresas na fixação dos salários, na elevação dos preços 
e na compra de insumos. As empresas passaram a reter maior parcela 
dos lucros, reduzindo a transferência para o governo central, mas em 

13	Gorbatchov, que assumiu a Secretaria Geral do PCUS em 1985, pertencia ao grupo de Andropov. Com ele, 
assumiram importantes posições políticas: Shakhnazarov, Yakovlev, Shevardnadze, Chernyaev e Ligachev. 
Este último se afastará, posteriormente, de Gorbatchov, pela esquerda (ODOM, 1998). 

14	Há certo consenso de que o gasto militar situava-se em torno de 16% do PIB da URSS, contra cerca de 5% 
nos EUA.
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vez de aumentarem os investimentos, elas elevaram os salários, espe-
cialmente dos gerentes, e ampliaram os estoques especulativos.

Essas reformas foram implementadas em 1988, acompanhadas de 
restrição ao crédito interno e da abolição do monopólio sobre o co-
mércio exterior. Dado que, simultaneamente, reduziu-se o controle do 
planejamento central sobre a alocação de recursos entre as empresas, 
essas transformações dispararam as sequências conhecidas de aconte-
cimentos: inflação, escassez, formação de estoques especulativos, mer-
cado negro, enriquecimento e formação de uma nova classe social. 
Essa, egressa de quadros do partido, das burocracias e das gerências 
das empresas, percebe a possibilidade de auferir ganhos econômicos e 
políticos com a desmontagem do planejamento central.

Ela só prosperou, entretanto, devido à debilidade do poder político 
central, e é essa que precisa ser explicada.

Desde o início, Gorbatchov sublinhava que as reformas encon-
travam seus principais obstáculos políticos entre os conservadores 
do partido, e que sua implementação requeria uma revitalização do 
PCUS. Defendia, desse modo, renunciar ao monopólio do partido so-
bre o Estado – subordinando-o a um “Estado de direito” –, de forma a 
não interromper o processo de reforma. Tal transformação requereu 
um “mini-coup d’état”.

O ponto central e que deu partida ao processo de mudança foi a 
decisão de Gorbatchov de encerrar a corrida armamentista tal como 
ela vinha desenvolvendo-se. Essa movida de redução global de armas 
e tropas requeria, por sua vez, ampla revisão da doutrina militar, com 
a adoção de uma “doutrina defensiva”. Não apenas a concepção preva-
lecente sobre estratégia militar aparecia como adversária ao processo 
de mudança, mas o próprio complexo industrial militar era percebi-
do como um tumor que se havia expandido excessivamente (ODOM, 
2003).

O núcleo foi a revisão ideológica da coexistência pacífica como 
“forma específica de luta de classe internacional” – fórmula predomi-
nante nas décadas anteriores – com a ideia defendida por Gorbatchov 
no Congresso do PCUS em 1986 de que nas relações internacionais 
os interesses da sociedade (referidos como interesses da humanidade) 
estão acima dos interesses de classe. 
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Em 1988, nas Nações Unidas, Gorbatchov anunciou a redução uni-
lateral das forças soviéticas15 e, simultaneamente, acelerou a abertura 
política de forma a ampliar os aliados ao seu processo de reforma, 
isolando os militares “conservadores”. Começava aí, de fato, a glasnost, 
uma estratégia política voltada a ampliar o apoio – na sociedade sovié-
tica, sobretudo entre os intelectuais – aos esforços do governo a favor 
da desmilitarização (redução das armas nucleares, redução das forças 
armadas, retirada das tropas da Europa) e a redução do peso econômi-
co e da importância política do complexo industrial militar16. Exter-
namente, a glasnost foi um poderoso estímulo para a ofensiva das forças 
políticas liberalizantes e antissocialistas na Europa Oriental. Para essa 
sequência de acontecimentos, foi fator decisivo a estratégia de Gorba-
tchov de renunciar (sob pressão americana) à doutrina Brezhnev.

O exército soviético era o principal elemento de coesão das na-
cionalidades e grupos étnicos. O declínio do poder do exército foi, 
assim, o estopim para o separatismo. Essa questão se articula com a da 
guerra do Afeganistão, iniciada em 1979 e terminada em 1989, e que 
se afirmou como um evento decisivo para o entendimento dos desafios 
iniciais do governo de Gorbatchov, para o caótico desenrolar desses 
anos e, finalmente, para o colapso17. 

A derrota no Afeganistão abalou profundamente o EV. Protestos 
crescentes das etnias não russas18 contra o alistamento militar inicia-
ram um movimento separatista que passou a ganhar impacto extraor-
dinário. A guerra, percebida como uma guerra russa feita por soldados 
não russos, acirrou conflitos internos no próprio exército. Redução da 
disciplina, tráfico de armas e enriquecimento de militares afirmaram-
se nos últimos anos no Afeganistão. 

Com o declínio do prestígio do exército, as resistências políti-
cas ao aprofundamento da perestroika e da glasnost foram arrefecidas. 

15	 Para uma discussão sobre as concessões e os cortes unilaterais feitos pelos soviéticos, ver Schweizer (1994, 
p. 278).

16	 No mesmo momento em que esse complexo passava por extraordinária expansão nos EUA.

17	 Iniciada como um conflito menor, essa guerra envolveu cerca de um milhão de soldados soviéticos e resul-
tou em dezenas de milhares de mortos e feridos. 

18	 Deve-se observar que os afegãos consistem de três grupos étnicos principais: Pashtuns, Tajiks e Uzbeks, 
estes dois últimos grupos também presentes na União Soviética (REUVENY e PRAKASH, 1999).
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Hobsbawn (1994) observou com precisão que a estrutura do sistema 
soviético era essencialmente militar e que sua destruição sem uma 
alternativa civil só poderia resultar em colapso. 

Em 1990, Yeltsin foi eleito primeiro-ministro da República Sovié-
tica Federada Socialista Russa, desligou-se do PCUS e anunciou que a 
resistência à perestroika seria combatida com mobilização popular. Em 
março de 1991, a autonomia das repúblicas foi aprovada em referendum. 
A tentativa de resistência da alta cúpula do Estado russo, com a cria-
ção, em agosto de 1991, do Comitê Estatal de Emergência em defesa 
da União Soviética, foi derrotada pela divisão dos militares e pela resis-
tência de Yeltsin que liderou a reação, prendendo os conspiradores e, 
num golpe de Estado, banindo o partido comunista19. Em dezembro a 
bandeira russa substituiu a da União Soviética, no Kremlin. 

O contraste com a experiência chinesa não poderia ser maior.

As Reformas de Deng Xiaoping

Deng Xiaoping foi escolhido por Chou Enlai, em 1973, para ser 
seu sucessor como primeiro-ministro. No IV Congresso Popular, em 
1975, ambos anunciaram o programa das Quatro Modernizações20. 
Mas só após a morte de Mao e de Chou Enlai, em 1976, e a der-
rota da “Gangue dos Quatro”, Deng assumiu plenamente o poder na 
China em 1978, implementou o programa de reformas e buscou re-
construir o Partido Comunista Chinês (PCC) tirando-o da anarquia 
gerada pela Revolução Cultural. Sua base de poder tradicional desde a 
“Longa Marcha” foram os militares; e, ao assumir posição no Comitê 
Permanente do Politburo, Deng assumiu também lugar na Comissão 
Militar Central. 

A estratégia de Deng ao longo dos anos 80 perseguia moderni-
zar a economia (agricultura, indústria e tecnologia) e o exército e, ao 
mesmo tempo, preservar a unidade nacional e as instituições políticas 
assentadas no monopólio do poder do PCC e no seu controle sobre o 

19	Odom (1998) argumenta que a mídia e os acadêmicos costumam referir-se à crise de agosto como uma 
tentativa frustrada de golpe de Estado, mas o fato é que os acusados de golpe ocupavam a mais alta cúpula 
do Estado e o vitorioso era um político que não possuía nenhuma posição formal no governo central. Desse 
modo, o golpe que de fato ocorreu foi o liderado por Yeltsin com a dissolução da União Soviética. 

20	Uma análise desse programa e do seu significado político foi apresentada em Medeiros (1999).
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Exército. O objetivo explícito era, em 20 anos, quadruplicar o produ-
to per capita. 

É importante observar que a construção da estratégia de abertura 
econômica chinesa jamais deixou de ser uma estratégia de manutenção 
do monopólio do poder político do PCC21.

A conciliação de mecanismos de planejamento central com des-
centralização administrativa, a introdução gradual de mecanismos de 
mercado, a abertura comercial com controle de capital, a introdução 
do sistema de contrato de responsabilidade no campo, a criação de 
zonas econômicas especiais e a manutenção das empresas estatais na 
posição de commanding heights resultaram em ampla recuperação da 
economia. Em particular, deve-se observar que a introdução do siste-
ma de contrato na agricultura, acompanhada de novos investimentos, 
resultou em significativa elevação da produtividade no campo e na for-
mação de uma classe de novos agricultores, numa direção anterior-
mente percorrida pela Coreia e por Taiwan. A elevação da renda rural 
criou a base para a diversificação produtiva em empresas de vilas e 
municípios, dinamizando o poderoso mercado interno.

Mas essa estratégia de modernização econômica sob controle22 le-
vou, a despeito de seu êxito espetacular na agricultura e em zonas eco-
nômicas especiais, a tensões macroeconômicas e inflação (cerca de 30% 
em 1989), ocasionando, no final da década, uma política de desacelera-
ção econômica. Ao lado dessas questões, a expansão de atividades ilegais 
e corrupção nas zonas econômicas especiais e a crescente diferenciação 
de renda e poder no campo e entre o campo e as cidades levaram ao 
fortalecimento das posições críticas à abertura econômica.

No plano político, a segunda metade dos anos 80 foi marcada por 
crescente divisão interna no PCC, em que a ala liberal pressionava a 
direção do partido para que houvesse maior liberalização política. Sob 

21	Da perspectiva do PCC e, em particular, da facção liderada por Chen Yun (membro do Comitê Central e li-
derança histórica da revolução), a “evolução pacífica” teria iniciado com Kruschev levando a uma degenera-
ção do socialismo. A revolução cultural de Mao teria sido um importante antídoto contra essa tendência. 

22	A estratégia de abertura de Deng oscilava entre duas linhas principais. De um lado, Hu Yaobang e Zhao 
Zyang, associados à criação das zonas econômicas especiais, formavam a “facção americana”, devido à acei-
tação das pressões americanas para uma liberalização mais abrangente; de outro, líderes antigos do partido, 
como Chen Yun e Li Peng, ou a “facção soviética”, eram muito mais críticos em relação à abertura econômi-
ca e radicalmente contrários à abertura política. 
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a influência dos liberais do PCC, multiplicaram-se as manifestações em 
universidades e nas cidades costeiras. Os protestos – por liberdade de 
imprensa, fim da corrupção e contra a inflação – explodiram na Praça 
de Tiananmen em 1989. Acusado por Deng Xiaoping de dividir o par-
tido, Zhao Zyang, secretário do PCC, foi demitido da secretaria geral 
e substituído por Jiang Zemin23. Deng também ordenou o uso da força 
militar a fim de interromper o movimento de protesto. 

O conflito político que resultou no enfrentamento violento à con-
testação estudantil na Praça de Tiananmen em 1989 desafiou grave-
mente a estratégia de abertura. Os defensores de uma linha ortodoxa 
consideraram o perigo eminente de um movimento do tipo do orga-
nizado pelo Solidariedade, na Polônia. A decisão de Deng de apoiar a 
linha ortodoxa do PCC alterou a correlação de poder interno favo-
rável à manutenção da economia centralizada e à maior limitação ao 
crescimento econômico. 

Em 1991, dois fatos definiram a estratégia chinesa de retomar e 
aprofundar a abertura. O primeiro foi a extinção da União Soviética; o 
segundo foi a primeira guerra do Golfo Pérsico, quando os EUA apre-
sentaram ao mundo as armas e a tecnologia de nova geração24.

A esquerda do PCC considerou que Gorbatchov, ao repudiar a luta de 
classes e defender a democracia ocidental, foi o principal responsável pela 
destruição do PCUS25. A abertura econômica estaria gerando, por seu 
turno, uma nova classe social – capitalist roaders – dentro do partido.

O corolário dessa posição foi um recuo no processo de reformas 
econômicas e maior ênfase nos mecanismos de planejamento. Mas 
Deng fez uma leitura diferente dos acontecimentos. A extinção da 

23	É interessante observar que, na presidência do PCC, Zhao Zyang faz o mesmo movimento que o realizado 
por Gorbatchov: utilização da “sociedade civil” – isto é, de intelectuais, estudantes e setores da economia 
(zonas econômicas especiais) – para forçar uma derrota política à facção dos “conservadores” do partido. 
Ele não contava, entretanto, com o decidido apoio de Deng aos “conservadores”. Uma vez deposto, perma-
neceu no ostracismo político, sob vigilância.

24	“Foi na Guerra do Golfo, em 1991, que ocorreu a primeira demonstração da nova maneira americana de 
fazer guerra” (FIORI, 2001, p. 61).

25 “A omissão do Exército Vermelho em apoiar o PCUS na sua intenção de reassumir o controle levou o PCC 
ao pânico. A chefia chinesa receava que se tivesse criado um precedente. Veio à tona também a questão do 
controle do exército pelo partido. A máxima de Mao era que o poder emanava do cano do fuzil, mas o 
partido segura o fuzil. O exército vermelho soviético se alheara, recusando-se a ajudar os chefes do golpe 
da linha-dura comunista.” (MARTI, 2007, p. 61) 
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União Soviética eliminou imediatamente o status político da China 
como “terceiro polo”, tornando o seu progresso econômico o único 
caminho para a expansão de seu status político internacional. Por outro 
lado, passou a considerar que tinha sido aberto um espaço inédito para 
a maior expansão da influência política e militar da China na Ásia. A 
guerra do Golfo, por sua vez, havia demonstrado o atraso chinês tanto 
de suas armas – afinal elas estavam lá e foram derrotadas no Iraque 
– quanto da doutrina militar prevalecente. A conclusão que Deng re-
tirou dos acontecimentos foi de que só uma economia rica poderia ter 
um exército rico e capaz de se defender na guerra moderna. 

A modernização do exército – uma das quatro modernizações es-
tabelecidas em 1978 – afirmara-se, então, como tarefa urgente26. Com 
base nessas estratégias e no seu entendimento dos acontecimentos, 
Deng buscou o apoio da Comissão Militar Central do exército para 
o aprofundamento das reformas na estratégia de “um centro e dois 
pontos fundamentais”. O centro era o desenvolvimento econômico e 
a base para a modernização do exército; os dois pontos fundamen-
tais eram a abertura (tal como defendida pela “facção americana”) e 
os “quatro princípios cardeais” (defendidos pela “facção soviética”): o 
prosseguimento do caminho socialista; a manutenção da ditadura de-
mocrática e popular; a sustentação da liderança do PCC; e o apoio ao 
marxismo-leninismo e ao pensamento de Mao.

A base fundamental do compromisso construído por Deng foi o 
apoio dos militares à modernização econômica e ao monopólio do po-
der do PCC. Os compromissos de modernização do exército só po-
deriam ser obtidos, entretanto, se as regiões ricas do sudeste da China 
aumentassem as transferências para o governo central, para que finan-
ciasse a modernização do exército27. A costura desse acordo, realizada 
por Deng, ia ao encontro, por sua vez, do temor do PCC de que a au-
tonomia das regiões mais ricas levasse a um movimento separatista.

26	Desde 1991, os gastos militares cresceram a uma taxa de dois dígitos, acima do crescimento do PIB, aumen-
tando o “fardo militar”. 

27	“No início do ímpeto da modernização, Zhao Zyang autorizara as províncias favorecidas a reterem a parte 
do leão das rendas que tivessem, à guisa de recompensa por seu empenho e como parte de sua tentativa de 
romper o férreo controle exercido pelos ministérios do governo central. Isso provocou remessas desiguais 
para o governo central, porque províncias como Guangdong retinham 90% de suas rendas e mal encami-
nhavam ao tesouro nacional 10% dos impostos recebidos” (Ibidem, p. 260).
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O “Grande Compromisso” foi assim descrito (MARTI, 2007, p. xii):
1.	 o ELP apoiaria as reformas de Deng, a primazia do partido e a 

unidade do Estado;
2.	 em contrapartida, os líderes do partido nas províncias garanti-

riam a remessa de rendas para o governo central;
3.	 o governo central, por sua vez, financiaria a contínua moderni-

zação do exército. 
O gradualismo com que as reformas foram implementadas e a 

particular macroeconomia asiática dos anos 90 (MEDEIROS, 1999) 
explicam em parte o seu extraordinário sucesso em termos de cresci-
mento econômico. Mas o ponto essencial que explica o gradualismo 
e o controle da economia é a força do Estado chinês que entrou uni-
do numa estratégia econômica, tendo o exército (e o partido) como 
avalista. A extinção da União Soviética – e o temor à guerra e à perda 
do poder político – foi, assim, fator catalisador para a reorganização 
de uma estratégia de abertura controlada em que os mecanismos de 
mercado e os interesses dos novos capitalistas foram sistematicamente 
introduzidos na China sem romper por dentro as estruturas de poder.

A retomada do crescimento russo nos anos mais recentes teve 
como ponto de partida a restauração do poder do Estado central ini-
ciado no governo Putin, interrompendo a intensa fragmentação social 
que resultou do tratamento de choque.

Putin e a Centralização do Poder na Rússia

Após o colapso financeiro e do rublo em 1998 – precedido pelo 
ingresso de capitais e seguido pela maior fuga de capitais conhecida no 
pós-guerra –, nos estertores do governo Yeltsin, a nomeação de Yev-
geny Primakov (ex-ministro das Relações Internacionais e ex- KGB) 
para o cargo de primeiro-ministro deu início a um processo de mudan-
ça na regulação da economia e nas relações internacionais, na Rússia. 
Em sua rápida passagem pelo cargo, Primakov obrigou as empresas a 
internalizarem o câmbio (50% das exportações das empresas)28, decla-
rou moratória e recusou o aperto monetário recomendado pelo FMI e 
por economistas liberais russos. Após a desvalorização, a redução subs-

28	 Cf. Ellman e Kontorovich (2006).

debates 1.indb   157 6/8/2010   11:49:20



158

O DESENVOLVIMENTO EM QUESTÃO

tancial do salário real e a elevação da capacidade ociosa, a economia 
russa reagiu em 1999 e cresceu espetacularmente em 2000. 

O motor inicial desse crescimento foi a elevação do preço do pe-
tróleo entre 1998 e 2000 (de US$ 11 para US$ 35 o barril), inaugu-
rando um período de saldos positivos em transações correntes e con-
sequente redução da dívida externa. Essa elevação de preços encerrou 
uma característica essencial quer dos anos Gorbatchov, quer dos anos 
Yeltsin, marcados por baixos preços do petróleo e do gás no mercado 
internacional. 

A Rússia herdou a dívida externa total da URSS e aproveitou a ex-
traordinária elevação do preço do petróleo para realizar o pagamento 
antecipado da dívida contraída com o FMI e o Clube de Paris. Com o 
declínio do endividamento e com a regularização das despesas públi-
cas, houve uma rápida reestruturação da posição patrimonial do Esta-
do russo29. Com receitas fiscais em expansão e despesas financeiras em 
queda, as despesas não financeiras do governo aumentaram substan-
cialmente, liderando a recuperação do crescimento econômico. 

A criação de um Fundo de Estabilização em 2004, para esterilizar 
os efeitos da elevação do preço do petróleo sobre a taxa de câmbio e 
estabilizar as receitas fiscais, foi outra medida essencial tomada pelo 
novo governo30. Como resultado, a taxa anual média do crescimento 
do PIB, entre 1999 e 2006, foi de 6,7% (IGNATIEV, 2007). 

Entretanto, a espetacular reviravolta russa no novo milênio não se 
limitou à construção de um novo regime macroeconômico a partir 
de uma nova estrutura de preços relativos. Com a eleição de Vladimir 
Putin à presidência do país em 200031, afirmou-se uma estratégia de 
centralização do poder do Estado em que a doutrina independente de 
segurança militar, a autonomia em relação aos EUA e um maior con-
trole dos mercados constituíam seus traços mais visíveis.

29	Conforme observou Sakwa (2004), cada aumento de um dólar no preço do petróleo gerava aumento de um 
bilhão de dólares ao Tesouro. As exportações de gás e petróleo responderam por mais da metade das receitas 
de exportação, cerca de 40% dos investimentos fixos e 25% das receitas do governo nos últimos anos.

30	Ainda que não tivesse impedido uma valorização recente do rublo em grande parte decorrente do elevado 
ingresso de capitais (ver discussão mais à frente).

31	Vladimir Putin (egresso de uma longa carreira no KGB) havia sido nomeado primeiro-ministro, por Yeltsin, 
em 1999 e foi eleito presidente da Rússia em 2000.
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Então como presidente, Putin sublinhou que o maior problema russo 
era a “fraqueza da vontade”32, que se revelava em relação a dois poderes: 
o das oligarquias e o das regiões, ambos intimamente entrelaçados.

Nas condições de liberalização financeira radical e privatização em 
massa dos anos 90, formou-se um imenso processo de acumulação 
primitiva de capital (apropriação dos bens públicos) e uso da violên-
cia (e práticas mafiosas) na execução e garantias dos novos direitos de 
propriedade. Os oligarcas criados nesse processo formaram, com o 
apoio do novo governo, grandes grupos financeiros e industriais nas 
áreas de energia, mineração, bancos e comunicações. Nos anos 90, a 
principal articulação desses grupos foi com o sistema financeiro inter-
nacional, à margem e em detrimento dos interesses da nação russa. No 
governo Putin, houve um forte aperto fiscal dos oligarcas, incluindo 
a reestatização de empresas como a Gazprom, Lukoil e a Yukos, e o 
enquadramento do império da mídia. Com o compromisso de investir 
em suas empresas e no país, o governo reconheceu a legitimidade dos 
direitos de propriedade dos ativos adquiridos. O controle do Estado 
na área da energia, a presença ainda massiva das empresas estatais em 
infraestrutura e bens de capital e a reorganização do complexo in-
dustrial militar marcaram a política econômica e industrial do novo 
governo. Houve uma mudança na correlação de forças a favor de um 
Estado forte com maior capacidade de impor “a lei e a ordem” – na 
realidade, a decisão de restabelecer uma relativa autonomia do Estado 
russo ante os interesses imediatos da oligarquia. Autonomia relativa, 
uma vez que as oligarquias transformaram-se em parte do sistema de 
poder (SAKWA, 2004). 

Ao lado da maior subordinação do poder das oligarquias, a reorga-
nização do Estado russo passou pela interrupção da segmentação re-
gionalista que caracterizou o período anárquico de Yeltsin. 

O único poder capaz de resistir ao controle do poder local era o 
Serviço Federal de Segurança (FSB), o sucessor do KGB e principal re-
servatório de funcionários e ministros nomeados por Putin (SAKWA, 
2004). Centralizar o poder na Rússia do ponto de vista constitucional, 
judiciário e tributário, passou a ser a prioridade do novo governo. 

32	“Our first and most important problem is the weakening of will” (SAKWA, 2004, p. 28).
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Em 2000, a suprema corte revogou as declarações de autonomia das 
repúblicas russas e o país foi dividido em regiões e grandes distritos fede-
rais (macrorregiões), formando um triângulo de poder centralizado em 
Moscou. Não por mera coincidência, os grandes distritos administrati-
vos federais eram também distritos militares e os diretores dos distritos 
federais eram todos oriundos do FSB. Putin recompôs a conexão histó-
rica entre a organização do poder militar e a federação russa. 

A recuperação da economia e do poder do Estado – alavancada 
pelo petróleo e gás e pela recuperação do complexo industrial militar 
– projetou novamente a Rússia no cenário internacional como uma 
potência em expansão.

Notas Finais

As transformações nos padrões de desenvolvimento econômico, 
pelo que trazem de mudanças distributivas e de poder político, não 
emergem espontaneamente dos mercados, mas são construções dos 
Estados nacionais. 

Longe de decorrerem do triunfo das ideias de uma burocracia we-
beriana iluminada no comando de um Estado desenvolvimentista, as 
experiências de industrialização em condições de atraso evidenciaram 
a importância de circunstâncias especiais. Circunstâncias em que os in-
teresses dos grupos que detêm o poder político são favoráveis ao pro-
cesso de mudança e encontram mecanismos de poder suficientemente 
fortes para eliminar o veto dos interesses contrariados, baseados em 
geral na terra e na intermediação comercial e financeira. 

O deslocamento pela força das classes tradicionais associadas aos 
antigos padrões de desenvolvimento ou a sua cooptação por uma nova 
coalizão distributiva identificaram ao longo da história diferentes vias 
políticas associadas ao processo de mudança e desenvolvimento nacio-
nal. Em geral, combinando tanto os argumentos de Gershenkron quan-
to os de Barington Moore, quanto maior o grau de atraso da economia 
e quanto mais atrasada a produção camponesa (como, por exemplo, na 
Rússia do início do século XX ou na China) menor foi o mercado para 
a indústria, e maior foi o peso político dos senhores sobre o Estado, 
tornando mais difícil e excepcional a centralização do poder na direção 
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do processo de mudança. No caso dos países periféricos, a inserção 
externa subordinada e a integração financeira ampliam as dificuldades 
dos processos de ruptura pelo revigoramento que trazem às classes 
proprietárias tradicionais e pela fratura entre os interesses dos grupos 
internacionalizados e os dos demais.

Por isso, os processos de industrialização acelerados e exitosos que 
irromperam no século XIX, em economias como a Alemanha, Japão 
e Rússia, ou no século XX, na URSS, Japão, Coreia, China ou Taiwan,  
foram, independente de seus distintos regimes sociais, liderados por 
um Estado em que a guerra constituiu um elemento catalisador central 
para as reformas e para a centralização do poder.

Argumentou-se, também, que novamente a guerra e o papel em 
particular que os militares ocuparam nas estratégias de transição ao 
capitalismo, lideradas na URSS por Gorbatchov e na China por Deng 
Xiaoping, foram essenciais para o entendimento do colapso do poder 
político e da nação soviética, e para a preservação destes na China. 
As reformas de Gorbatchov liberaram forças interessadas na acumula-
ção e em enriquecimento privado, mas essas só levaram ao colapso do 
país pelo crescente enfraquecimento do poder do PC e do exército. 
Pressionado pela ofensiva bélica dos EUA, pelos gastos militares, pela 
ruptura da Polônia e pela derrota no Afeganistão, Gorbatchov buscou 
redefinir a ameaça externa e a doutrina de guerra, eliminando o “na-
cionalismo internacionalista” que historicamente definiu a coexistên-
cia pacífica e a federação das repúblicas, mobilizando a opinião pública 
contra o partido e os militares. A divisão e o enfraquecimento dessas 
duas instituições deram margem ao acirramento dos conflitos entre as 
nacionalidades e a proliferação de forças políticas separatistas, termi-
nando com a dissolução da união das repúblicas.

A terapia de choque e a privatização em massa dos anos 90 foram, 
prima facie, resultados do esfacelamento do Estado russo e do triunfo 
anárquico dos grupos privados que, articulados com fragmentos da 
burocracia, capturaram o Estado.

Em contraste, Deng Xiaoping, cujo processo de abertura e mudan-
ça social iniciado no final dos anos 70 ameaçara retroceder com o epi-
sódio da Praça de Tianamen em 1989 e com a dissolução da URSS em 
1991, construiu com os militares uma aliança sólida a favor da preser-
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vação da transição sem ruptura com o poder político. A modernização 
econômica tornava-se base para a afirmação da soberania chinesa no 
plano político e militar. A imensa diferenciação social, que começou 
a se afirmar em particular entre o campo (com o empobrecimento 
relativo dos camponeses) e a cidade, não poderia dar lugar a um Esta-
do pluriclassista fragmentado. A busca de uma trajetória de mudança 
com continuidade do novo poder político explica a cautela com que as 
reformas foram introduzidas e o comprometimento fundamental com 
a preservação do crescimento econômico acelerado.

O ponto de partida da ascensão russa no novo milênio foi a recu-
peração do poder do Estado balcanizado, ao longo dos anos 90, pelos 
grupos privados que se beneficiaram de uma violenta acumulação pri-
mitiva de capital. A recentralização do Estado em torno dos quadros 
políticos da ex-KGB e dos militares afirmou-se como uma ruptura 
com o passado imediato e, ao mesmo tempo, como a busca de uma 
continuidade com a história russa. Simultaneamente, consolidou-se 
uma nova realidade macroeconômica em que o crescimento econô-
mico estabeleceu-se após uma década de violenta contração econô-
mica. A capacidade de fazer uma política econômica autônoma que se 
afirmou na virada do milênio foi fortemente auxiliada pela recupera-
ção do preço do petróleo e do gás, que, sob o controle de empresas 
estatais, permitiu ao governo nacionalista russo praticar uma política 
voltada a ampliar os investimentos e expandir o consumo. Destaca-se 
aqui a progressiva recuperação dos complexos industrial e militar, os 
quais, juntamente com o setor de energia, transformaram-se nas prin-
cipais atividades econômicas da nova Rússia, com importantes desdo-
bramentos nos planos político e estratégico.
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O Papel do Estado na  
Promoção do Desenvolvimento

Paulo Rabello de Castro
Presidente do Conselho de Planejamento Estratégico  

da Fecomércio. 

Dado que Ricardo Bielschowsky e Carlos Medeiros já nos ofere-
ceram, de forma brilhante, uma visão histórica do desenvolvimento 
econômico, vou tentar falar sobre o futuro1. Medeiros circunstanciou 
a questão da compatibilidade dos interesses de grupos dominantes que 
se expressam politicamente no Estado com o desenvolvimento econô-
mico da nação e mostrou a importância que tiveram em outras expe-
riências as guerras, no sentido amplo de rupturas. O que precisamos 
é justamente buscar rupturas e não equilíbrios. Felizmente existem 
tensões no Brasil, que não sei se levarão a rupturas no futuro próximo, 
mas que seriam muito bem-vindas. 

Enquanto em todas as constituições diz-se que o “poder emana do 
povo” e ponto final, a nossa acrescenta que “em seu nome será exer-
cido”, por meio de seus representantes. E, por meio dessa represen-
tação, as classes conservadoras no Brasil são muito bem defendidas. 

A experiência recente de abertura para uma representação mais 
direta está criando bases para uma forma de populismo que é o resul-
tado da política econômica atual. Eu não pretendia falar da conjuntura, 
da elevação da taxa de juros em 0,75 p.p., mas é inevitável mencionar, 
pois é através de pequenos movimentos como esse que se expressa 
toda a questão sobre a qual nossos colegas teorizaram tão bem. É a 
manifestação de Deus. O Brasil talvez não acredite mais em Deus, mas 
acredita no Banco Central. É a nova ideologia partindo do Presidente 
da República, que se curva ao Banco Central. E curva-se não sabendo 
de nada o que pode acontecer em decorrência da medida. É a curva-

1 Transcrição da apresentação, sem revisão do autor.
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tura mais curvada que existe, porque não é dogmática nem formalista. 
Ela emerge de um comportamento pactuado na sociedade. Não há 
nenhuma lei de independência do Banco Central, mas ele é totalmente 
independente.

A única coisa que hoje comanda a economia, o pensamento e a so-
ciedade são as reuniões do Banco Central. Talvez Deus não exista, mas o 
Banco Central existe. E ele está miticamente determinado a falar como 
Jeová falava e ele está falando: “é 0,75, vocês vão comer marimbondo, 
mas eu vou para o centro da meta”. Ele, como todo ser divino, tam-
bém não sabe muito bem que divindade é essa, mas sabe exercê-la. E vai 
exercê-la de qualquer maneira, até que alguma outra ruptura aconteça.

Mas qual ruptura, se estamos todos conformados? Quem haverá de 
perguntar qual o curso financeiro dessa política? Ou o custo em em-
pregos? O João Sabóia escreveu um artigo no jornal Valor sobre as con-
sequências dessa política e uma delas era sobre a distribuição de ren-
da. Inútil! Vai virar papel de açougue amanhã, porque ninguém estará 
dando a mínima atenção para isso. Deus falou: “Vão aumentar os juros 
e vocês vão aguardar outra oportunidade para poder consumir mais. 
Nós estamos aqui organizando tudo como sempre organizamos”. 

Como nos lembrava o Ricardo, isso nem sempre foi assim. Já ti-
vemos homens que, independentemente da posição ideológica, eram, 
na sua verdade, desenvolvimentistas, como o Roberto Campos. Ele 
certamente também estaria criticando, como eu talvez esteja fazen-
do hoje, mas em vão. Também não teria a mínima repercussão. E por 
quê? Porque já houve quem pensasse o Brasil, mas o Brasil acabou. O 
que existe é uma nova possibilidade. Naquele outro Brasil, os que se 
debruçaram em correntes antagônicas e lutaram, quase que romanti-
camente, de maneira apaixonada, eram partes de uma só estrutura. 
No outro Brasil, apesar das divergências, se convergia, havia coesão. 
Hoje, somos essa sociedade “pluriclassista, fragmentada”, expressão 
que adorei, usada pelo Carlos Medeiros. Portanto, não é Estado. É um 
ajuntamento. Um ajuntamento de interesses. Terreno propício para as 
corrupções de todo tipo, principalmente as ideológicas. Quando al-
guém se propõe a fazer algo, assume o poder e faz outra coisa comple-
tamente diferente daquilo que havia dito que faria, quando se pactua 
alguma coisa e executa outra, essa é a corrupção suprema. 
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Vou agora colocar o chapéu do Instituto Atlântico, que uso quando 
preciso dizer “olha, eu protesto contra o que está acontecendo”. É o in-
quilino dessas ideias que eu preparei para provocar um pessoal que está 
tentando ressuscitar líderes industriais. Mas que tarefa difícil! Primeiro, 
temos de saber onde eles estão. Claro que há industriais, mas são um ar-
remedo da força política que tinham. Não significa que eles não estejam 
ganhando dinheiro e fazendo uma reciclagem tecnológica importante. 
Essa é outra história. Mas a indústria a que se referia o Ricardo Biels-
chowsky, capaz de promover um caminho, através de proposições de um 
Roberto Simonsen, ou das críticas a elas de um Eugenio Gudin, que ao 
debatê-las confluía para uma direção, isso é algo hoje muito enfraqueci-
do. Não temos uma estratégia, um eixo de desenvolvimento.

Entretanto, é preciso tentar ideias futurísticas, já que tivemos boas 
análises. Para uma proposta de ação, tomemos por base 2007 e, só por 
numerologia, 2007 mais 15. 

Saldo de uma geração importante de economistas, acho 1977 mui-
to interessante. Em 1977, ocorreu a última Conferência das Classes 
Produtoras do Brasil (Conclap), cujo registro, em livro, tenho con-
sultado muito, porque quanto mais distante, mais atual. Dentre as an-
siedades daquela época, havia o Pró-álcool, que é tão atual. O Brasil 
querendo dar uma resposta pelo álcool. A grande diferença é a res-
trição externa que naquele momento se avizinhava premente e hoje, 
aparentemente, ocorre um afastamento dessa restrição externa. Salvo, 
por isso, a grande atualidade daquele documento. Foi a última vez que 
as ditas classes produtoras conseguiram se reunir para dizer alguma 
coisa coesa. O empresariado também sabia que tinha uma tarefa po-
lítica para exercer. Talvez estivesse, como disse o Carlos Medeiros, se 
aggiornando: “aqui talvez tenha uma guerra, eu vou me adaptar”. 

Por um motivo qualquer, a Confederação do Comércio recebeu 
o grupo que fez os documentos básicos da Conclap para uma reunião 
com uma missão coreana. Eu, um jovem supostamente entendido em 
agricultura – um negócio que ninguém entendia e nem queria en-
tender –, fui colocado na reunião na última hora. Lembrei-me muito 
disso quando o Carlos Medeiros mencionou a Coreia. Porque eu não 
sabia em 1977 que 30 anos depois eu estaria almejando comprar um 
carro coreano no Brasil. Daqueles sujeitos mal-ajambrados e com ca-
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ras de coitadinhos. E nós estávamos saindo do milagre. Então, vejam 
vocês que é possível virar o jogo. Mas é preciso ser inteligente e fingir 
que é bobo. E ir visitar os outros. Fazer como os coreanos fizeram. 
Mas, acima de tudo, devemos insistir principalmente nas ideias mais 
estapafúrdias. Que é o caso mais ou menos da Petrobrás – “aqui não 
tem petróleo, mas eu vou insistir”. 

O Brasil é um país que passou a adotar o chamado desenvolvimen-
to repetitivo e não o desenvolvimento criativo, só consegue andar por 
trilhas sobre as quais alguém já disse: “olha, é por aqui”. O exemplo 
mais recente é essa história de metas de inflação. E o pessoal de Wall 
Street aplaude. Não digo que isso seja errado. Mas não há a mínima 
discussão. ”Vamos fazer aquilo que esteja na repetição”. O que é pró-
prio de Estados fragmentados, ninguém se sente afetado, todos estão 
conformes. A criatividade é sempre desequilibradora, por definição. 
Ela agride pretensões, exige espaço e liberdade. Mesmo que o conte-
údo político seja autoritário, como no caso da China, que não tirou o 
Mao de moda. 

Enquanto os coreanos davam de 10 a 0, nós perdíamos vitalidade e 
gastamos um tempo enorme em duas coisas. Primeiro administrando 
a inflação que nunca baixava. E depois baixando a inflação que nunca 
estabilizava. Há 16 anos nós estamos estabilizando. É por isso que as 
taxas de juros do Brasil são tão altas. Como classificador de risco de 
investimentos, com uma empresa brasileira que compete nanicamente 
com a Standard & Poor’s, gosto dessas brigas. Nós não atribuímos ao 
Brasil o grau de risco dessa empresa. Um país normalizado tem taxas 
de juros normais. País de moeda forte é aquele que tem juro baixo, 
e não alto. Não significa dizer que eventualmente os juros não devam 
subir para defender a moeda diante de um ataque especulativo (o que é 
coisa de meses), mas fazer o que fazemos não é próprio de um país já de-
vidamente estabilizado. Ainda mais tendo afastado a restrição externa. 

O segundo problema aparece quando se colocam as taxas de cresci-
mento do Brasil em termos decenais. Nos últimos quatro anos, resulta 
em algo próximo a 1,4. Ou seja, a taxa marginal daquelas taxas médias 
já está apontando para cima, o que propicia um carnaval fora de época. 
Mas, se olharmos estruturalmente, o que houve foi uma catástrofe. 
Esse é um país que subia como um foguete, perdeu um motor, caiu e 
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afundou. E continua submerso naquele novo patamar, que talvez agora 
suba um pouco. O que os homens deixarem. Mas não vai atingir a vi-
talidade anterior. Onde não existe input, não existe output. Onde não 
existe o planejamento para esse desenvolvimento criativo, seja politi-
camente institucionalizado, como disse o Carlos, seja pragmaticamen-
te (ou operacionalmente), como lembrou o Ricardo, não acontecerá. 
Que desenvolvimento acontecerá? O vegetativo e não aquele que viven-
ciamos no século passado, que começou uma trajetória com 4%, indo 
para 6%, depois para 8% e, no ápice, estava em 10% de taxa decenal de 
crescimento. E aí começou a cair rapidamente. Por vários motivos que 
não vamos mencionar, mas poderíamos ter hoje o dobro do tamanho.

Vamos falar do futuro. Temos hoje duas coisas curiosíssimas que 
vão comandar o nosso espaço nos próximos vinte a trinta anos: o do-
bro de jovens e o dobro de idosos, como percentagem da população. 
Em números absolutos é muito mais do que o dobro, comparada com 
1970. Ou seja, essa percentagem de jovens adultos, de vinte a 24 anos, 
está passando pelo seu ápice de participação na população brasileira, 
e em termos absolutos também. Daqui para frente, esse grupo vai ser 
sempre um pouco inferior aos 18 milhões de hoje. Isso é uma curiosi-
dade. Essa é uma geração que vai tencionar demograficamente o Bra-
sil. Mais para frente, haverá uma grande pressão, quando esse grupo 
que está hoje perto de 10% passar de 15%. Portanto, as pressões sobre 
o Estado, do ponto de vista financeiro, vão aumentar. 

Outra coisa que o Ricardo ameaçou contar é a questão da inte-
riorização, da integração territorial. É uma história impressionante, 
porque enquanto virávamos as costas para a agricultura, muita gente 
ia para o interior, de Ribeirão Preto passando pelo sul de Minas, Goiás 
adentro, Maranhão, e se espalhando para o leste, através do oeste da 
Bahia, entrando no Piauí, Ceará (principalmente com a irrigação), e 
indo também para oeste, no Acre, entrando em Santa Cruz de la Sier-
ra, no Paraguai. Já está em Roraima também, com inserções amazôni-
cas. O espaço amazônico ainda não está tão infiltrado do ponto de vista 
demográfico. É a primeira vez que se cria uma tensão, que considero 
estar sendo bem administrada, já que é uma tensão positiva, mais ou 
menos na linha da guerra de que falava o Carlos. Não precisa ser uma 
guerra de tiro, mas pode ser de interesses. 
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Pela primeira vez nos aproximamos de vizinhos de um modo efe-
tivo. E isso é muito bom. O povo desse país, que era só litorâneo, 
agora ocupa todo o território e, portanto, cria também uma tensão 
transcontinental de importância extraordinária. Abre uma era pós-
americana. Os americanos já começaram a se complicar. Isso parece 
engraçado, mas para nós não ajuda muito, porque não sabemos o que 
fazer no mundo pós-americano, que é o mundo de competição de blo-
cos, onde a competição chinesa é muito mais agressiva e perigosa no 
sentido de que dispõe de armas competitivas importantes e não temos 
a mínima ideia do nosso posicionamento como país. O máximo que 
pedimos é lugar no Conselho de Segurança da ONU. 

Enfim, estamos diante de uma agenda 1922 que vai exigir um pac-
to de gerações, o que ainda não está acontecendo, mas pode vir a acon-
tecer no espaço dos próximos debates políticos. Se não nessa próxima 
virada presidencial, certamente na de 2014. Ou seja, a geração mais 
jovem vai perceber que está sendo mais uma vez moída. Não sei se a 
sociedade brasileira vai conseguir encobrir isso. Hoje estão fazendo 
isso muito bem, nessa euforia do já ganhou, do grande crescimento. O 
que mais tinha no Valor Econômico de hoje era que o Brasil tem todo 
o respeito internacional. Lá está Paul Krugman também, para dizer 
uma série de piedosas inverdades, dentre as quais a de que o Brasil pa-
rece estar superaquecido. Afinal de contas, quem está superaquecido? 
O Brasil, que mal saiu dos cueiros de algum crescimentozinho, ou a 
China, que está crescendo há muito tempo? 

Mesmo do ponto de vista metodológico é uma incongruência di-
zer isso. Por que diabos o Brasil estaria superaquecido? Dois minutos 
depois de um pequeno aquecimento. É um pouco assim que tratamos 
nosso crescimento. É como aquele sujeito que entra cansado nos cin-
co minutos finais do segundo tempo e pede para sair porque já está 
cansado. 

Enquanto isso, lá nos Estados Unidos, a grande preocupação do 
FED é com o crescimento. “Nós não vamos combater tensões infla-
cionárias porque o nosso crescimento não pode ser afetado”. É outra 
história bem enroscada, porque as instituições financeiras estão insol-
ventes, criaram um caso monumental e conseguem enganar o mundo 
inteiro dizendo que aquilo não quebrou. Para se ter uma ideia, essas 
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agências hipotecárias tinham até o ano passado um valor de US$70 
por ação. Na semana retrasada, chegaram a US$6,5. Se isso não é estar 
quebrado... As ações da Citycorp estavam sendo negociadas a US$60 
e ultimamente estavam a US$15. E o Brasil não está nem sabendo dis-
so. Mas as gerações do futuro haverão de nos questionar sobre isso, 
espero. Ainda temos de buscar uma nova convergência de interesses. 
Certamente não vou tratar disso, mas gostaria só de provocar.

Falarei sobre o que – acredito – pode quebrar a mesmice, o desenvol-
vimento repetitivo. O Brasil tem de ter acesso à prosperidade. O Brasil, 
quando tem acesso ao consumo, não necessariamente tem acesso à pros-
peridade. Precisamos dar um passo a mais. É a única ressalva que faço ao 
tal consumo de massa. Temos de provocar quebras de paradigmas. Pri-
meiro, o acesso à prosperidade. O Brasil continua não dando às pessoas 
o acesso a propriedade. As futuras gerações precisam exigir isso. 

Existem alguns tipos de propriedade: uma é a propriedade imobili-
ária, outra é a propriedade mobiliária, que vem através da previdência. 
Eu quero ter imóveis, títulos e ações. Portanto, quero ser participante 
desse capital. Quero ter a propriedade intelectual. Eu só ‘sei’ por meio 
da educação. Daí a insistência do ramo liberal: “queremos escolas”. Já 
passou da hora, esqueçam as escolas. Quando se começa a fabricar es-
cola, já acabou o assunto. Hoje é preciso quebrar paradigmas educacio-
nais indo para a web-educação. Portanto, é um outro desafio: como in-
troduzir conhecimento rapidamente?. Depois, há a questão ambiental. 
É para ser inserida dentro da questão econômica. O Brasil, sendo um 
país biodiversificado e ecológico, tem de saber resolver essa equação. 

Vou me estender um pouco para não dizerem que fiquei na genera-
lidade. Primeiro objetivo: titulação da propriedade em massa; cem por 
cento das posses irregulares tituláveis. Existe a área de risco, a invasão 
ambiental incorreta, mas em um país que está com mais de 25% da 
propriedade irregular, é um choque de valor. O Lula não faz essa regu-
larização, porque ele não percebeu, ou ninguém falou. Quando eu falo 
em propriedade, é a propriedade integral, não direito de uso, ou de 
locação, ou o que seja. É o título de propriedade. Aquele que habilita 
o indivíduo a ir às casas Bahia e fazer um crediário. Entrar naquilo que 
hoje está enforcando muitos países, mas que ainda não temos aqui, que 
é o credito hipotecário. Nem começamos a fazer isso.
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O segundo acesso é o previdenciário. É a capitalização em massa. 
Criar uma previdência capitalizada para 60 milhões de novos traba-
lhadores que vão entrar no mercado. É uma oportunidade única. Ou 
faz ou não faz. Por enquanto não estamos fazendo, mas poderíamos 
estar fazendo. Estou tentando por meio da Fecomércio, porque tudo 
que falo eu tento fazer. Na Fecomércio, iniciamos, com ajuda da fede-
ração dos comerciários (empresários e trabalhadores), a fundação da 
previdência associativa, amparada por uma lei pouco conhecida, que 
modificou a que criou os fundos de pensão em 1977. Outra lei de 
2000 abre a possibilidade de federações criarem seus próprios fundos 
de pensão. Isso é muito interessante, mas, obviamente, enquanto todo 
mundo estiver contribuindo para a antiga previdência, sobra pouco 
recurso. E por aí passaria, se tivéssemos tempo, uma enorme discus-
são sobre investimento, conforme falou o Ricardo. A nova maneira de 
decidir investimento no Brasil.

Hoje, o Brasil discute se o BNDES vai ficar ou não com uma fa-
tia maior do FGTS. Acho isso uma demonstração do nosso arcaísmo. 
Não passa pela cabeça de ninguém perguntar para o dono da conta do 
FGTS quanto ele quer depositar na conta que mais lhe aprouver. Essa é 
uma mudança importante. Quem se interessar por esse assunto, pode 
procurar o Instituto Atlântico, que capitaneou o uso do FGTS para a 
compra de Petrobrás e Varig. Foi uma ideia nossa, que gerou um lucrou 
de não sei quantos mil por cento. A ideia original não era bem essa, 
porque ninguém faz um fundo com uma ação só. Nossa ideia era de 
uma carteira para distribuir os riscos, mas já que era uma ação só, da 
Petrobrás, acabou dando certo. Mas o Brasil tem um desenvolvimen-
to tão repetitivo que mesmo que tenha sido um investimento muito 
lucrativo, uma ideia genial, por causa disso mesmo não será copiada e 
será esquecida. 

O terceiro acesso é a web-educação ou “webcation”, como eles cha-
mam. Na única reunião em que estive, o Lula disse que iria apoiar. 
Fiquei satisfeito. O FHC conseguiu estabelecer o Fust, mas imediata-
mente o Malan o esterilizou. E é tão fácil de fazer. Acabei de mandar 
cinco novas CPU que a gente aposentou na consultoria para Cuiabá, no 
Mato Grosso. Só eu já formei como operador júnior de microinformá-
tica mais de dois mil alunos, incluindo pessoas da segunda e da terceira 
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idade. O custo é um salário mínimo. Já passei para os empresários 
locais tocarem esse projeto. Não cabe muita conversa. Ou faz ou não 
faz. E o Brasil não faz. Não estabelece metas. Chega de conversa, cada 
um tem de fazer. 

Vou dar uma ideia pragmática, pensando na Fundap, que tem de 
atentar para São Paulo. Qual o plano estratégico de São Paulo para os 
paulistas? E se puder reduzir mais ainda, da sua região, do seu bairro, 
do seu prédio? 

Essa é a revolução que precisa ser feita. Não essa coisa geral. Nesse 
ponto nós, economistas, falamos muito grande. A coisa parece muito 
fora dos limites do poder do povo. E o povo tem de se mobilizar, por-
que só nós somos a fonte de alguma solução. Não é Estado algum. O 
Estado é reflexo do que podemos revolucionar e se não nos rebelar-
mos não conseguiremos.

E quanto a manter o planeta vivo, como fazer? O Brasil está deven-
do nessa área. O objetivo é mapear a biodiversidade e zonear as loca-
ções produtivas do território. Se não fizermos isso, vai ficar essa con-
versa de colocar ou não colocar indústria. É esse o ideal da burocracia 
ambiental. O não é muito mais barato do que o sim para um burocrata. 
Eu não estou fazendo um crítica, pois até por questões regulamentares 
dizer não para um projeto é muito mais simples do que dizer sim. Sim é 
complicado, porque pode dar errado. Não é facílimo. Inclusive porque 
ele não é acionista. Esquecer o projeto e o pedido então é mais confor-
tável ainda. E fica por isso mesmo. Portanto, o Brasil, para se resolver 
ambientalmente, tem de partir para decisões definitivas no sentido de 
aqui pode, aqui não pode, aqui pode desse jeito, e começar realmente 
a assumir o nível de intervenção sobre o meio ambiente. Reduzir os 
custos dessa degradação ambiental, calcular isso e ser capaz de, ao final 
do processo, dizer sim ou não é essencial. Com isso, acho que teríamos 
um conjunto de agendas públicas compatíveis com o resto. 

Existem ideias sobre as quais não vou falar, mas que são muito inte-
ressantes, como a auditoria das despesas públicas pelo setor privado. É 
uma provocação interessante. Choque de gestão pública e dos tributos. 
A reforma tributária não é um reforma, é mais uma maneira. 

E, finalmente, aquilo que passou pelos discursos dos meus dois 
colegas, que é a representação em um país que, de fato, não se repre-
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senta bem. Aqui não fazemos nem reunião de condomínio. Porque já 
começa com o fato de que a propriedade é mal distribuída, inclusive a 
propriedade do conhecimento, da informação. Enquanto não radicali-
zarmos o acesso à propriedade no Brasil, ficaremos sempre como um 
bando de indigentes, ambicionando que a história nos atropele.
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Da Frustração à Reposição  
da Confiança na Política

Marco Aurélio Nogueira
Professor da Universidade Estadual Paulista (Unesp).

O presente texto apoia-se em duas premissas metodológicas prin-
cipais, que devem ser enfatizadas mesmo que pareçam elementares.

A primeira delas sustenta que não pode haver teoria do Estado sem 
sociologia, sem uma teoria da sociedade, nem análise política que se sus-
tente sem uma teoria social e uma teoria do Estado. Estado, política e es-
trutura social formam a espinha dorsal de toda tentativa de interpretar a 
sociedade, mesmo que se deva reconhecer o alto poder de determinação 
da economia, do modo de produção da vida material, que, como afirma 
uma conhecida formulação (Marx, Prefácio à Crítica da Economia Política), 
“condiciona o processo de vida social, política e intelectual em geral”.

A segunda premissa é um desdobramento lógico da primeira. Em-
bora o processo de vida em geral esteja condicionado pelo modo de pro-
dução, pela economia, ele não é algo inerte, uma variável dependente, 
mero subproduto ou epifenômeno, mas, ao contrário, exerce sobre a 
economia um igualmente alto poder de determinação, condicionando-a 
reciprocamente.

Com base nessas duas premissas, gostaria de sustentar a hipótese de 
que, nas circunstâncias concretas do capitalismo globalizado e da sociedade 
moderna em que nos encontramos, o modo de vida está adquirindo maior 
“autonomia relativa” e parece estar se afastando das determinações mais 
duras da economia. A própria economia, aliás, soltou-se tanto dos con-
troles políticos e sociais – tornou-se tão desregulada e tão irresponsável 
– que fica difícil atribuir a ela um poder de comando unilateral sobre a vida 
social. Ela, ou mais precisamente o mercado, está hoje à deriva: segue car-
reira-solo, indiferente às tentativas políticas de controlá-lo ou submetê-lo. 
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Apesar disso, o mercado é hoje onipresente e hegemônico, no sen-
tido preciso de que modela o modo de pensar dos indivíduos, formata 
as consciências e serve de parâmetro universal para a definição das 
atitudes, apostas e expectativas sociais. A tal ponto que seria possível 
parafrasear outra formulação clássica e dizer que as ideias do mercado 
são hoje as ideias dominantes em nossa época.

Creio que essa hipótese nos ajuda a entender o que se passa hoje 
com a política e o Estado.

O termo de referência deste seminário já antecipa o tamanho do 
nosso problema quando apresenta suas duas proposições diagnósticas. 
Por um lado, afirma-se que “a representação política através dos dife-
rentes partidos vem perdendo nitidez ideológica e programática”. Por 
outro, sugere-se que “interesses contraditórios e posições ideologica-
mente inconsistentes acomodam-se no interior dos partidos políticos 
tornando-os indiferenciados e débeis para conduzir no poder progra-
mas coerentes e projetos nacionais relevantes”. 

Mas poderia ser de outro modo? Haveria como partidos, governos 
e políticos deixar de sentir as dores da transição em que nos encontra-
mos e agir como protótipos do desejável? Não deveriam, também eles, 
naufragar em perplexidades e exibir níveis melancólicos de desempe-
nho, eficácia e qualidade?

A indicação normativa que é feita no termo de referência deste 
seminário fixa uma zona de esperança, mas nem por isso reduz a gravi-
dade do diagnóstico: “ganha urgência a discussão do papel da sociedade 
civil no fortalecimento da representatividade política e dos compro-
missos partidários de forma a possibilitar o surgimento de bancadas 
estáveis do ponto de vista ideológico e programático”. Mas de qual 
sociedade civil se fala aqui, qual seu real poder de fogo, sua potência 
efetiva para dinamizar democraticamente a política e repô-la no devi-
do lugar?

A Política como Incômodo e Frustração

O estado quase falimentar da política é um dos indicadores mais 
fortes de que vivemos em uma época de desconstrução e reconfigura-
ção das práticas e instituições sociais. 
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Evoluindo sobre uma base de decepção social com o Estado, em 
um contexto simultaneamente inflacionado de demandas, repleto de 
expectativas e esvaziado de ideologias substantivas, a política já não 
parece mais encaixar-se nos cálculos e apostas contemporâneas. Passa-
mos a viver sob a sensação regular de que a política não nos diz muito 
respeito e, pior, nos causa aborrecimento e frustração constantes.

O que se passa? Trata-se de um “defeito” da política, de uma falha 
dos sistemas, da baixa qualidade dos políticos? Seria uma consequência 
do predomínio avassalador do capital, da economia e do mercado? Ou 
o problema somos nós, que não sabemos mais pensar em termos de 
coletividade, de poder democrático, governo e Estado?

Seja qual for a pista que venhamos a seguir para equacionar esse 
problema, é fato que estamos em um momento delicado, no qual a 
vida coletiva parece claudicar e deixa a desejar, na medida em que 
não consegue fornecer aos grupos e indivíduos abrigo seguro, redes 
sólidas de proteção e sistemas eficazes de processamento de demandas 
e tomada de decisões. 

Comecemos com uma ponderação cautelar. O fracasso da política, 
na verdade, é o fracasso de um modo de fazer e de pensar a política, 
herdeiro direto do “capitalismo histórico”. Não é o fracasso da política 
como tal, mas de uma modalidade de política, de sistema político, de 
prática política. Deve ser associado a uma espécie de fadiga do ma-
terial com que foi forjada a política moderna, que sempre se baseou 
em Estados nacionais e constitucionais fortes, em partidos de massas, 
em parlamentos ativos e na democracia representativa. Não estamos, 
portanto, diante do “fim da política” ou às portas de uma forma de vida 
“pós-política”, na qual se viveria sem política e sem políticos.

Continuamos a precisar de política, gostando ou não dela. Tendo 
em vista a gravidade dos problemas atuais e a crescente complexidade 
das formações sociais contemporâneas, essa necessidade é hoje ainda 
maior. Se as sociedades parecem ter perdido a política, não é tanto por 
não a apreciarem, mas sim por não conseguirem se reconhecer nela e 
controlá-la. O homem do século XXI continua a ser um “animal políti-
co” estrutural e subjetivamente predisposto a resolver seus problemas 
de forma dialógica e reflexiva. Mantemos intacto nosso interesse na 
“boa sociedade” e no “bom governo”, queremos interferir no modo 
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como nos governam e participar da formação das decisões que nos 
dizem respeito como pessoas e seres sociais. E isso é política.

Tanto é que, por sobre o fracasso da política, nossa época está sen-
do bastante prolífica na produção de novas formas de política – de 
ação política, de institucionalidade política, de pensamento político, 
de gestão governamental –, além de ser também, categoricamente, 
uma época mais democrática e mais participativa. O problema é que 
essas novas formas ainda não têm fôlego e força suficientes para se im-
por e comandar, superando o modo tradicional de fazer política, que 
prevalece largamente. Além do mais, as novas formas não puderam 
se traduzir em uma vontade coletiva estável e forte o suficiente seja 
para articular o espaço público (palco das lutas políticas) e minimizar 
os efeitos da fragmentação, seja para controlar os governos e injetar 
maior qualidade na democracia representativa. 

Com o intuito de sugerir uma contraposição para ilustrar o dis-
curso que se seguirá, podemos associar a política tradicional – aquela 
que nos incomoda, frustra e aborrece – à conquista e ao uso do poder, 
ao passo que as novas formas de política, que emergem hoje de modo 
imperfeito, estão associadas ao desejo de obter resultados positivos no 
plano individual e no coletivo. De certa maneira, o cidadão contem-
porâneo tende a afastar-se da “política-poder” em direção à “política-
vida”, como seria possível dizer parafraseando o sociólogo inglês An-
thony Giddens. Em decorrência, incomoda-se com o que vê acontecer 
na esfera mais especializada da política, que muitas vezes não lhe diz 
respeito e o agride em termos éticos e morais.

Disso pode-se extrair a hipótese de que a política, que sempre 
contém bastante luta pelo poder, somente terá como se recompor se 
souber trazer para si as questões e expectativas que integram a “polí-
tica-vida”. Não há nenhum abismo intransponível separando as duas 
dimensões da política.

Hiperatividade, Individualização e Predisposição 
Democrática

Somos espectadores e protagonistas de um contundente processo 
de transformação social, que repercute com força na economia, na 
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cultura, na educação, no modo de trabalhar, nos relacionamentos, nas 
práticas sociais. Estamos vivendo de outro modo, ainda que não perce-
bamos nem aceitemos bem isso.

Hoje temos mais direitos e diferenças, mais riqueza e desigualdades, 
a mídia e a informação preenchem nossas vidas, há muita fragmenta-
ção, erosão de laços comunitários, insegurança, risco e incerteza. Nada 
disso pode ser delimitado claramente no tempo e no espaço. E, para 
complicar, nada disso tem uma fonte originária localizada e conhecida. 
São, digamos assim, o preço que se paga simplesmente pelo fato de se 
viver na civilização atual. São “perigos” não desejáveis, situações que 
nos desafiam, novidades que não controlamos, cujos efeitos não te-
mos como prever, cujos benefícios nem sempre podemos usufruir. São 
eventos que nos atormentam, mas que também nos potencializam.

Passamos a viver sob a égide de cinco grandes processos: globaliza-
ção, individualização, democratização, conectividade e reflexividade. 
Façamos uma tentativa de articular esses processos e extrair deles al-
gumas consequências.

No mundo interligado, as fronteiras parecem evaporar. Graças às 
redes de informação e comunicação, nele se sabe de tudo o tempo 
todo. Isso aumenta o poder de fogo das comunidades, mas também 
lhes cria diversos problemas. Disseminando-se como a lava de um vul-
cão, esse processo agita e abala os alicerces das sociedades e dos Esta-
dos. De alguma maneira, ajuda a que se aprofundem os movimentos de 
democratização e individualização, que desde o início da era moder-
na estavam ativos no mundo ocidental e que progressivamente foram 
chegando ao Oriente e às demais partes do globo. Hoje, os indivíduos 
pesam mais do que grupos ou classes, no sentido de que as sociedades 
se movem mais em função de ações individuais que de ações coleti-
vas, como se fossem compostas de “multidões” de pessoas e agregações 
(“tribos”) que se mantêm juntas por certo tempo, mas não por toda 
a vida. Há menos referências coletivas ou grupais, as pessoas seguem 
caminhos próprios, respondem por seus atos e por suas escolhas sem 
muitos anteparos.

O conceito de reflexividade (Giddens, Beck, Bauman) pode ser útil 
para que se entenda um dos eixos mais consistentes da vida atual. Os pro-
cessos atuais não encontram mais “adversários” que a eles se oponham 
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de modo frontal e categórico. A vida “tradicional” está-se desfazendo 
com rapidez, ainda que não de modo passivo, sem dor ou em silêncio. 
Com isso, a vida moderna passa a confrontar-se com seus próprios 
efeitos e dilemas, torna-se um problema para si mesma (BECK, 2001). 

Há reflexividade, também, no fato de que tudo repercute em tudo 
(tudo reflete em tudo) e no fato de que cada um de nós está de certo 
modo “obrigado” a refletir o tempo todo sobre todas as coisas, ques-
tionando tudo ou, o que dá no mesmo, aceitando orientações díspares 
durante prazos cada vez mais curtos. Podemos ser inteiramente racio-
nais e seguir manuais de autoajuda, por exemplo. Ou duvidar dos diag-
nósticos médicos, buscar auxílio em medicinas alternativas e ao mesmo 
tempo nos saturar de remédios. Os exemplos poderiam se suceder.

A combinação desses processos modifica o peso relativo e o modo 
de ser das diferentes “áreas” da sociedade, dos grupos e dos indivíduos. 
Abala convicções e instituições, dilata as agendas e põe em dúvida os 
procedimentos com que se organizam atividades e decisões. Altera-se 
assim a relação “normal” entre a política (o sistema político) e a vida, 
com a exacerbação dos componentes perversos e das dificuldades da 
política e, ao mesmo tempo, com a ampliação e a confusão das expec-
tativas sociais.

A vida atual está saturada de busca de produtividade, de afã de ra-
cionalizar e acumular, de competitividade, de autonomia individual, de 
expectativa de progresso contínuo e ilimitado, de fé na ciência. A época 
parece estar “fora de controle”, incapacitada para se auto-organizar e 
elaborar de modo estável sua própria autoconsciência. Formas agudas 
de particularismo, de conformismo e de despolitização reapareceram 
com intensidade. O fanatismo e o fundamentalismo exibem tanta força 
quanto o retorno de crenças e práticas desprovidas de maior funda-
mento racional, como a astrologia, a mediunidade, a autoajuda. 

Movidas por tecnologias velozes, pelo predomínio do econômico, 
pela mixórdia simbólica da vida cotidiana, as sociedades modernas pa-
recem estar distanciando-se das razões iluministas que as fundaram. 
A violência, a insegurança e o medo integraram-se ao cotidiano. A 
ciência é exuberante, mas seus frutos não chegam ao conjunto dos 
habitantes da Terra. O próprio desenvolvimento parece ter perdido 
sentido. Quando acontece, não consegue fixar limites para si e, em 
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nome da necessidade de aumentar a produção e criar empregos, acaba 
por dilapidar a natureza e violentar as pessoas.

Os efeitos da combinação de capital mundializado, revolução tec-
nológica, conectividade e febre de informação afetam de modo parti-
cularmente forte os mecanismos e os valores da representação, da go-
vernabilidade democrática e do Estado. Ou seja, explodem negativa-
mente no âmbito mesmo da política. Os Estados são forçados a dividir 
o cenário com organizações, empresas e movimentos transnacionais; 
acabam por compartilhar sua soberania. A política muda de forma: 
deixa de se identificar com o instituído (o Estado, os sistemas) e abre-
se para uma sociabilidade explosiva e multifacetada, sendo forçada a 
rever seu sentido, seus sujeitos e seus marcos institucionais. 

Com a expansão das conexões e o avanço das tecnologias de in-
formação e comunicação, uma espécie de “território virtual” surge 
por sobre os territórios físicos, de certo modo impondo-se a eles e 
sufocando-os. Tudo aquilo que é “nacional” e “fixo” (instituído) se de-
sestabiliza, ainda que não necessariamente em sentido catastrófico. A 
convivência social, a vida política e a governabilidade das sociedades 
ficam condicionadas pela multiplicação e pela fragmentação dos inte-
resses, pela ampliação frenética das demandas, por graves dificuldades 
de coordenação e direção, pela incerteza e pela insegurança, pelo en-
fraquecimento das lealdades e dos vínculos de pertencimento. 

Em meio à turbulência, os processos típicos da modernidade ga-
nham potência e aprofundamento. Há mais fragmentação e mais dife-
renciação, para falar daquilo que se percebe com maior facilidade. Ao 
se radicalizarem, tais processos adquirem contornos novos e passam 
a produzir efeitos distintos, além de se interpenetrarem de maneiras 
muitas vezes surpreendentes. A velocidade – que aumenta sem cessar 
graças à rápida e constante inovação tecnológica –, a grande disponibi-
lidade de informações e a maior facilidade que se tem de processá-las, 
a acelerada reestruturação produtiva e um mercado incessantemente 
ativado exigem múltiplas adaptações nos diferentes planos da vida: na 
família, na escola, no trabalho, no consumo, nos relacionamentos afeti-
vos, na cultura. Modelos, verdades, convicções operacionais e sistemas 
de procedimento entram em crise. 
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A individualização ganha novo impulso, avançando em termos de 
descolamento entre indivíduos e instituições sociais, de autonomia 
dos indivíduos vis-à-vis as predeterminações coletivas. A própria di-
nâmica das instituições se “personaliza”, volta-se para as pessoas, mais 
que para o coletivo. As instituições passam a considerar sempre mais 
as demandas, os interesses e as expectativas individuais, com o que 
perdem em capacidade de normatização e regulação e ganham em ter-
mos de ineficiência. Por outro lado, sobrecarregam os indivíduos, na 
medida em que tendem a transferir para eles a solução de inúmeros 
problemas tipicamente institucionais derivados de seu próprio mau 
funcionamento. 

Soltos de seus grupos e livres das exigências coletivas, que mui-
tas vezes os amarravam e reprimiam, os indivíduos movimentam-se 
mais. Com isso, são mais facilmente capturados pelo consumo e, por 
extensão, pelo mercado. Tornam-se mais modeláveis pela lógica e pe-
los valores do universo mercantil e encontram neles base sólida para 
evoluir como mônadas autossuficientes, indiferentes à comunidade. 
Desgarram-se dos grupos de origem e das instituições sociais para se-
rem agarrados pelo mercado como instituição. Tendem, assim, a olhar 
o mundo – a definir seus cálculos, suas escolhas e seus investimentos 
existenciais – com os mesmos critérios de compra e venda que es-
tão habituados a encontrar no mercado. Por essa via, problematizam 
sua relação com a política e o Estado. Sentindo o golpe, a própria 
política se rebaixa, convertendo-se quase que em uma extensão do 
mercado. Tecnifica-se, reduz-se a economia, transfigura-se em gestão 
e administração ou, na versão pior, em desmando, corrupção, favor 
e clientelismo.

No entanto, os indivíduos individualizados também passam a mani-
festar maior desejo de participar das decisões que lhes dizem respeito. 
Querem opinar, discutir os mais diferentes assuntos, explorar as infor-
mações e duvidar de tudo. A democracia participativa e deliberativa 
avança como cultura, ainda que de modo imperfeito. Os indivíduos se 
tornam “reflexivos” e transferem “reflexividade” para os ambientes em 
que atuam. Tudo, nos mais diferentes lugares, passa a estar em discus-
são o tempo todo, a ser um permanente objeto da reflexão de todos e 
a refletir em tudo.
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A consequência disso é tripla. Primeiro, há mais opiniões e mais 
pontos de vista a serem considerados, o que em princípio enriquece 
a democracia. Segundo, a discussão permanente prolonga o tempo de 
deliberação e dificulta a definição das agendas, isto é, daquilo que deve 
ser privilegiado como prioritário por determinada associação ou co-
munidade. Por fim, uma sociedade em que cada ato reflete e repercute 
em tudo torna-se, ela mesma, instável e turbulenta, pouco planejável, 
previsível e controlável. 

Nesse contexto, o próprio poder modifica sua configuração: dis-
semina-se pelas estruturas, transferindo-se para sistemas e circuitos 
sempre mais “invisíveis”, difíceis de serem reconhecidos, evitados 
ou combatidos. Dilui-se nas infovias, na velocidade geral da vida, na 
pluralização dos atores e na fragmentação das estruturas. Como a 
própria base das sociedades se altera, o poder também ganha outros 
contornos. O “poder dos fluxos” torna-se mais importante que os 
“fluxos do poder”, do mesmo modo que a morfologia social passa a 
ter “primazia sobre a ação social”, como observou com perspicácia o 
sociólogo espanhol Manuel Castells. As instituições dividem-se mais, 
perdem operacionalidade e ficam de certo modo sem centros unifica-
dores claramente estabelecidos e reconhecidos. Ingressam em estado 
de “sofrimento”.

A metáfora do “sofrimento” sugere a presença, no universo orga-
nizacional, de um quadro de ineficácia e insatisfação, no qual o fu-
turo ficou embaçado, a comunicação está truncada e as decisões são 
absurdamente custosas e pouco eficazes, com o que as organizações 
ficam atravessadas pela angústia, pela ansiedade e pela insatisfação 
(NOGUEIRA, 2005). Carentes de centros dirigentes e de impulsos 
espontâneos capazes de disseminar interações comunicativas, campos 
de entendimento e margens consistentes de segurança e estabilidade, 
os membros das organizações mergulham numa espécie de mal-estar 
coletivo: convivem, interagem e se comunicam, mas sentem-se como 
se não ganhassem nada com isso, como se estivessem tendo de abrir 
mão de importantes dimensões de prazer e felicidade para poderem 
atender às exigências da vida organizada e aproveitar algumas de suas 
vantagens. O convívio organizacional torna-se, assim, fonte de descon-
forto e sofrimento, um fardo do qual todos querem se livrar o quanto 
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antes – aposentando-se, refugiando-se em simulações ou entregando-
se sofregamente a jogos de poder aparentemente recompensadores.

No ambiente social mais abrangente, por sua vez, os sujeitos polí-
ticos já não sabem com precisão em que sentido caminhar ou contra 
quem lutar. A chegada aos governos não mais representa a conquista 
de maior poder para transformar a vida, adotar novas políticas e refor-
mar as estruturas. Os governos, na verdade, subsumem-se a poderes 
maiores, mais imprecisos e indeterminados, que se espalham por re-
des virtuais, pelos dutos de informação, pelas transações comerciais e 
financeiras. 

Em suma, nesse contexto, a política perde poder simplesmente 
porque deixa de poder decidir, sobretudo no que diz respeito às políti-
cas econômica e social, e também porque passa a ter menos capacidade 
de interpelar os cidadãos, seja porque não consegue implementar de-
cisões e os decepciona, seja porque passa a agir de modo autorreferido 
e perde relevância para as pessoas.

A época fica então cortada por um paradoxo: há nela mais demo-
cracia, mais pluralidade e mais opiniões, mas, ao mesmo tempo, há 
mais dificuldades para agregar interesses, coordenar ações e definir 
agendas. Podemos dizer de outra maneira: há mais autonomia e si-
multaneamente, mais anomia, quer dizer, mais espaços para a livre 
movimentação das pessoas e mais ausência de regras e consensos so-
cialmente construídos. O poder político parece flutuar. Não sabemos 
bem onde ele está, ainda que saibamos que está em algum lugar. No 
final de tudo, ficamos sem saber se o poder político, qual seja, aquele 
que se vale da “força” para conseguir obediência às suas decisões, tem 
algum sentido e alcance. A própria potência democrática do social per-
manece represada.

Não há, no entanto, somente perdas e ruínas. As comunidades hu-
manas também avançam: ganham em autonomia, mobilidade, demo-
cracia, informação e conhecimento, ainda que perdendo em termos de 
organicidade, institucionalidade, justiça e igualdade. 

Nos países periféricos, que experimentam uma modernização mais 
recente e ainda imatura, como o Brasil, esse processo afirma-se com 
uma dose extra de perversão, na medida em que se combina com a 
ampliação das zonas de miséria e a compressão das possibilidades de 
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autodeterminação, ou seja, com a desigualdade e a barbárie social con-
vertidas em componentes “normais” da vida cotidiana. Em decorrência 
do prolongamento do passado e da força das interações sociopolíticas 
tradicionais, que ajudam a manter algum sentimento de destino co-
mum, o processo é amortecido: fica “menos” radical, mas se torna mais 
cruel e brutal. 

Precisamos agora submeter essa argumentação à prova dos fatos, 
ou seja, aproximá-la da concreta experiência brasileira, forçá-la a in-
teragir com uma análise particular de nossa história recente, ver em 
que medida a radicalização da vida moderna se combinou com o nosso 
modo de ser moderno. Isso implica trazer à tona o que se passou no 
Brasil nos últimos 25 anos, por exemplo, período no decorrer do qual 
construímos as pontes que nos afastaram da ditadura de 1964, ainda 
que não necessariamente de sua herança maldita.

Brasil: Redemocratização, Capitalismo Globalizado e 
Recomposição Social

1. Entre os primeiros anos da década de 1980 e o início do século 
XXI, não tivemos apenas redemocratização no Brasil. Em outros ter-
mos, a redemocratização integrou um processo social mais amplo, que 
a incluiu e a explica. 

Nesse particular, houve mais redemocratização que democratiza-
ção, mais reposição dos termos básicos do jogo democrático que alar-
gamento e aprofundamento progressivo da democratização. O pro-
cesso de abertura teve potência para inviabilizar a ditadura, mas não 
teve igual potência para democratizar o país. Ocorreram seguramente 
avanços importantes em termos democráticos. O país tornou-se uma 
democracia, “revolucionou-se” em termos políticos, mas permaneceu 
distante de uma vida democrática mais substantiva. Os processos e as 
transformações sociais que estiveram na base da luta contra a ditadura 
complicaram a passagem da redemocratização para a democratização 
e de certa maneira atropelaram o pensamento de esquerda e o esforço 
de inovação que estavam sendo gerados nas décadas de 1970 e 1980. 
A transição pactuada foi mais uma imposição da realidade que uma 
escolha deliberada dos atores políticos.
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2. A redemocratização foi sobredeterminada por fatos que limitaram 
sua potência e impediram que se abrisse um melhor curso para a demo-
cratização efetiva. O Brasil que se redemocratizou foi uma sociedade 
que, em um espaço de vinte anos, passou por verdadeira transfiguração, 
ainda que não tenha deixado de ser a mesma sociedade de contrastes 
extremos, de miséria e abundância, de desigualdade e injustiça. 

Antes de tudo, o Brasil se capitalizou de modo insofismável, mes-
mo que caminhando a taxas reduzidas de crescimento econômico. Ca-
pitalizou-se no sentido de que se tornou inteiramente capitalista, seja 
em termos estruturais, seja em termos superestruturais, quer dizer, 
como modo de produção e como hegemonia, como economia e como 
cultura. Para empregar uma imagem cara a Negri e a Foucault, pode-
mos dizer que também no Brasil o poder capitalista foi muito além 
da modelagem de uma organização do trabalho e ganhou dimensão 
“biopolítica”: impregnou o conjunto das relações sociais, agitando-o 
e forçando-o a realizar seguidas adaptações e reconfigurações – inva-
diu “as condições existenciais da totalidade social” (NEGRI, 2006, p. 
206). Novos sujeitos, novos antagonismos e novas dinâmicas societais 
tornaram-se assim inevitáveis.

A sociedade “tradicional” continuou evidentemente a existir, mas 
foi como se, ao longo daquela transfiguração e sobre uma base ampla 
de pobreza e marginalidade tivéssemos assistido à constituição de uma 
espécie de “segunda sociedade”, de opulência seletiva, inovação tecno-
lógica, redes e comunicação intensiva, sistemas midiáticos sofisticados. 
Aos poucos, essa “segunda sociedade”, de modernidade radicalizada, se 
justapôs ao Brasil tradicional, submeteu-o funcional e ideologicamente 
e passou a modelá-lo. Acabou por produzir dinâmica suficientemente 
forte para ir desorganizando (sem dissolvê-los por completo) os equi-
líbrios tradicionais. 

Dizer, portanto, que o Brasil é um país capitalista não significa di-
zer que a vida “tradicional” desapareceu, mas sim que ela se subordi-
nou a um capitalismo que prevalece por toda parte, que não apenas 
penetrou a estrutura econômica, mas se infiltrou na cultura do país 
e impregnou a alma da sociedade. Todos os cidadãos estão hoje “capi-
talizados”, mesmo que nada ganhem com o capitalismo, mesmo que 
somente se relacionem com ele a partir da condição de explorados. 
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Praticamente desapareceram os espaços em que se podia praticar algu-
ma experiência não capitalista. 

Os próprios discursos anticapitalistas perderam força e foram obri-
gados a se reciclar, a incorporar novos temas e problemas. Tornaram-se 
mais diversificados, menos “materialistas” e seguramente menos “na-
cionalistas”, até mesmo porque a própria sociedade brasileira foi, pro-
gressivamente, tornando-se mais globalizada e cosmopolita. 

3. O Brasil também se globalizou, não por ter aprofundado sua 
inserção no mercado mundial (coisa que sem dúvida aconteceu), mas 
por ter passado a compartilhar os traços principais que caracterizam 
nossa época: a mundialização das relações sociais, econômicas e po-
líticas, a interconexão global, a frenética mobilidade dos capitais, a 
financeirização e a transnacionalização das economias, a segmentação 
e a expansão da oferta de produtos, a perda de soberania por parte dos 
Estados, a irresponsabilidade dos mercados, a crise da regulação e dos 
mecanismos de financiamento do setor público, e assim por diante. 
Todos estes fatores podem ser associados ao quadro geral (nacional e 
internacional) de turbulência, imprevisibilidade e “descontrole”. 

4. Caminhando na esteira desse processo, o Brasil se fragmentou 
muito e assistiu a uma inédita dispersão de seus centros de coordena-
ção. Como a sociedade, ao mesmo tempo, também se individualizou, 
o processo, em seu conjunto, acarretou rarefação e perda de relevância 
das instituições, que foram se tornando menos eficazes e menos res-
peitadas, sempre prontas a ser “reformadas”, ainda que quase nunca a 
ser efetivamente construídas.

Capitalismo turbinado, modernidade radicalizada e globalização 
produzem inexoravelmente quebras institucionais e desorganização 
dos territórios sociais, quer dizer, daqueles espaços que alicerçam e 
dão identidade a indivíduos e grupos sociais. A reestruturação produ-
tiva e as opções políticas feitas a partir dela (o “neoliberalismo) fazem 
com que o trabalho mude dramaticamente de configuração, alterando 
consequentemente o padrão da sociabilidade. O desemprego estrutu-
ral dissemina-se sem freios, gerando mais tensão e desagregação so-
cial. Tudo isto, de forma combinada, desestrutura as classes sociais e 
os personagens do mundo político que as representam, vale dizer, os 
partidos políticos. Na verdade, a desorganização das instituições – o 
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“sofrimento organizacional” – abala praticamente tudo, a família, a es-
cola, o Estado, os sindicatos, as regras da competição, o mercado, o 
sistema político. 

Com a objetivação impetuosa desse processo no Brasil, a sociedade 
passou a carecer de mecanismos eficientes de coordenação e articu-
lação social. Suas partes e seus sujeitos afastaram-se uns dos outros e 
tenderam a seguir lógicas próprias – ainda que, paradoxalmente, tudo 
ficasse mais conectado. 

A sociedade civil conheceu forte ativação, mas não se constituiu 
politicamente como teatro de uma efetiva disputa hegemônica. Seu 
amadurecimento ocorreu como efeito da maior explicitação dos in-
teresses, mais como decorrência da competição que da busca de en-
tendimentos e unificações, mais por pressão do mercado que por po-
sicionamento diante do Estado. Com o passar do tempo, tornou-se 
paradoxalmente mais dinâmica e mais desorganizada.

Novos sujeitos puseram-se em movimento e passaram a impulsio-
nar a dialética das contradições, mas sem interferir de fato no jogo 
político e redirecioná-lo em termos emancipadores. Aumentou assim 
a fragmentação corporativista da representação política, com os efei-
tos que se podem imaginar sobre o processo político: partidos e go-
vernos tornaram-se mais dependentes dos vínculos com os interesses 
particulares que estão em sua base e passaram a se deixar orientar por 
eles, de forma quase automática. Com isso, perderam potência como 
representantes do todo e ficaram mais pesados no processo de tomada 
de decisões. 

Como escreveu Vicente Palermo a respeito da situação argentina, 
“parte da crise de representação que nos afeta consiste em que as au-
toridades eleitas são, ou se sentem, tão débeis que por temor acabam 
sendo hiper-representativas” (PALERMO, 2006). Em decorrência, fi-
cam sem “coragem suficiente” para caminhar contra os interesses “in-
dignados” mesmo quando esses mostram-se inteiramente descabidos 
ou contrários ao interesse coletivo. Não seria difícil encontrar exem-
plos semelhantes no Brasil, algumas vezes até mesmo de forma reversa: 
são conhecidas as dificuldades que o governo Lula tem de “convencer” 
seus partidários da validade de sua política de estabilização, fato que 
provoca não poucas oscilações no discurso presidencial. 
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5. A radicalização do moderno ganhou componentes ainda mais 
perversos e turbulentos ao instalar-se no Brasil. O país se modernizou, 
mas não deixou de permanecer estacionado em uma zona de subordi-
nação econômica, retardo tecnológico (relativo) e desigualdade social 
profunda, com um padrão incompleto de cidadania, coisas que deitam 
raízes precisamente na sua histórica condição periférica.

A modernidade periférica é filha do colonialismo, da subalterni-
dade e da dependência. É imperfeita e não funcional. Na periferia, 
as características emancipadoras do moderno perdem potência e evo-
luem de modo represado. Não se explicitam como passos efetivos de 
inclusão e de dignidade social revestidos de caráter universalizante. 
Mantêm-se enrodilhadas em formas naturalizadas de desigualdade, 
sendo em boa medida reconfiguradas por elas.

Tal como outras sociedades periféricas, o Brasil experimenta hoje, 
no início do século XXI, todos os efeitos da modernidade radicalizada, 
mas não consegue deixar de ser “pré-moderno”. Assiste desprotegido 
e confuso à subversão das formas tradicionais de vida, à fragmentação 
da sociabilidade, à irrupção frenética e errática de novos atores sociais, 
de novas formas de associativismo e de novas postulações de identida-
de e reconhecimento. Miséria, exclusão social e desemprego estrutu-
ral misturam-se loucamente com restos de latifúndios improdutivos e 
de formas primitivas de exploração da mão de obra, bem como com as 
dinâmicas “deslocalizadas” do mundo digital e transnacional. Estamos 
hoje vendo a reflexividade moderna tornar-se experiência cotidiana 
sem que se eliminem a exclusão, a marginalidade, as formas existen-
ciais provincianas e presas ao passado. A violência urbana – não somen-
te a do crime organizado, mas a que deriva das tensões existenciais das 
cidades – é somente um aspecto dessa situação. 

O próprio processo de democratização política ficou limitado e condi-
cionado por esse quadro geral. A democracia conquistada pelas lutas contra 
a ditadura não chegou a se institucionalizar plenamente nem a se converter 
em cultura, e isso tanto porque se expandiu em termos prevalentemen-
te eleitorais sem um correspondente adensamento ético-político, quanto 
porque cresceu por fora do Estado, sem envolvê-lo e “responsabilizá-lo”. 

Abriu-se um fosso entre a movimentação social e a movimentação 
institucional, como se a segunda estivesse parada no ar, incapaz de re-
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agir e de dialogar com a primeira, que progrediu derrubando todas as 
portas, roubando sentido e legitimidade das instituições, infernizando 
a vida organizada, desconstruindo e tornando improdutivos os gover-
nos, os partidos e os sindicatos. 

As pessoas votam, mas não se sentem representadas; participam, 
mas não se veem como partícipes dos processos decisórios; lutam por 
direitos, mas não conseguem se reconhecer como sujeitos de obri-
gações e deveres; há muitos direitos políticos e poucos direitos civis 
para a maior parte da população pobre, que também não dispõe de 
um patamar consistente de direitos sociais efetivamente praticados e 
usufruídos.

A radicalização periférica do moderno reverberou como um terre-
moto sobre as forças democráticas que fizeram a transição e que com 
ela ganharam impulso. Despojou-as de sujeitos sociais de referência e 
animação, que se estilhaçaram, se diluíram e se recompuseram me-
diante lógicas complicadas. Impossibilitou-as de crescer de forma or-
gânica e em termos politicamente consistentes. E, acima de tudo, fez 
com que ficassem sem um pensamento articulado, tanto porque elas 
próprias deixaram de funcionar como usinas de ideias, quanto porque 
se aprofundou o hiato entre intelectualidade e vida política. O impacto 
desse terremoto foi desigual: atingiu com maior gravidade os pontos 
que estão mais à esquerda do leque.

6. É que quanto mais caminhamos para o século XXI, mais a so-
ciedade se despolitizou, mais passou a desconfiar de seus políticos e 
instituições, mais buscou refúgio no mercado e virou as costas para o 
Estado. Manteve-se ativa uma expectativa social de “proteção” e cober-
tura estatal – base do que há de populismo e de assistencialismo entre 
nós –, sobretudo pelos setores mais marginalizados e de uma classe 
média que, empobrecida, afirma unilateralmente seus direitos perante 
o Estado. Os próprios indivíduos adquiriram maior poder, agravando 
ainda mais as dificuldades do mundo político institucionalizado. O Es-
tado deixa de poder exercer soberanamente o monopólio do uso legí-
timo da força. E perde condições (ainda que em termos relativos) de 
definir e implementar políticas, de tomar decisões gerais, de garantir e 
proteger direitos, etc. Os governos passaram a governar pouco, às ve-
zes nem governam. Em maior ou menor grau, as diferentes mediações 
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políticas e sociais ficaram comprometidas, e estão a minar as bases da 
autoridade política.

Surgiu também maior disposição social para que se institua uma 
nova “zona de ação política”, menos institucional e mais subjetiva 
(individualista), de ação e movimentação contínua, de pressões an-
tissistêmicas difusas, erráticas, viabilizadas pelas maiores facilidades 
de comunicação e contato. Mas tal disposição social, que potencial-
mente compensa a despolitização, seguiu a mesma tendência do pro-
cesso de revigoramento da sociedade civil: cresceu e se avolumou, 
tendo como motor a afirmação dos interesses particulares, não a 
construção de novos consensos, de novas “sínteses políticas” ou de 
novas correlações políticas de forças. Serviu de plataforma de lança-
mento de uma nova modalidade de politização, mas não a instituiu 
plenamente.

7. Em decorrência, aprofundou-se o divórcio entre Estado e so-
ciedade, entre partidos e cidadãos, entre “classe política” e população. 
Donde os políticos (os governantes, os partidos) terem ficado cada vez 
mais distantes dos fins superiores da política – a realização do “bem 
comum” – e cada vez mais enredados em seus meios, sejam eles a vio-
lência, a dissimulação, a corrupção ou a manipulação dos recursos de 
poder. Diminuiu o impacto ético-político da política. 

8. O território da política foi assim ajustado. Suas instituições per-
deram sentido e suas regras ficaram menos operantes. Particularmen-
te no caso dos partidos reformadores, mais à esquerda, assistimos à sua 
progressiva conversão ao “sistema”, ou seja, à redução de sua pujança 
reformista. Tornaram-se mais preocupados em gerir recursos de poder 
e em maximizar seus próprios interesses eleitorais, desinteressando-se 
de agir para organizar novas hegemonias ou novos consensos. 

Para complicar, essa entrega dos partidos ao Estado não se fez de 
modo qualificado, mas a partir de uma concepção pequena de repre-
sentação política e reiterando práticas e procedimentos de natureza 
fisiológica, o que impossibilitou que aquela passagem da “sociedade” 
ao “Estado” representasse um melhor posicionamento dos próprios 
partidos. Em vez de se tornarem “fundadores de um novo Estado”, 
os partidos reformadores converteram-se em operadores passivos do 
mesmo velho Estado de sempre. 
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Com a prevalência unilateral da eficiência, deslocou-se o peso das 
utopias e das operações de “transcendência” política. Passou a haver 
muito mais incentivo para que cada um (grupo ou pessoa) encontre 
em si mesmo as fontes e os parâmetros de sua identidade e de sua satis-
fação, ou então para que se transfira essa tarefa para técnicos, médicos 
ou cientistas. Diminuiu a disposição social para compor os interesses 
particulares vis-à-vis um interesse coletivo. Ao mesmo tempo, e pa-
radoxalmente, a perspectiva de se ter mais eficiência e racionalidade 
mostrou-se impotente diante da natureza “incontrolável” da vida atual, 
cortada por riscos, incertezas e turbulências impossíveis de serem pre-
vistas ou controladas. 

Luz no Fim do Túnel

O incômodo que a política atual nos causa deriva, portanto, da 
sensação real de que os governos e os políticos não decidem ou não 
conseguem impor suas decisões. Com o mau funcionamento da políti-
ca e o hiato que se abre entre ela e a vida social, aumentam os proce-
dimentos “amorais” no sistema político, em parte provocados pelo afã 
de se conseguir governar ou de se aprimorar a governança, em parte 
derivados da dificuldade que as sociedades têm de controlar a política 
e de forçar os governos e os políticos a responder por seus atos, a 
praticar accountability. O panorama atual está repleto de “crises” (dos 
partidos, dos sistemas políticos), de governos que governam pouco, 
que são instáveis, que oscilam e se recompõem o tempo todo. O deslo-
camento das expectativas sociais para a subpolítica faz-se acompanhar 
de uma ritualização pouco produtiva da política. 

O que então esperar? No curto prazo, pode-se cogitar de um agra-
vamento da crise da política e de um aumento das dificuldades de gover-
nança, pari passu com a expansão das demandas e expectativas sociais. 
Não voltaremos a ter confiança na política de um dia para o outro, por 
obra de alguma reforma salvacionista. Será preciso projetar alguma in-
tervenção abrangente no longo prazo, algo que mexa com as instituições 
e com as ideias, com os interesses e com os valores. A reposição mais 
plena da política somente poderá vir de um reformismo progressivo 
que reponha a dimensão substantiva das escolhas; que dê mais clareza 
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e coerência às instituições políticas (partidos, sistemas eleitorais, parla-
mentos); que politize o ativismo cívico e o faça interagir com o Estado; 
que articule participação e representação e auxilie a política-sistema a 
voltar-se para a produção de resultados socialmente significativos, rom-
pendo com a redoma especializada em que foi trancafiada.

No fundo, a política deixará de nos incomodar – e, portanto, pas-
sará a nos dar algum retorno positivo – quando pudermos submeter a 
vida (os mercados, a economia, os interesses, os poderes) à regulação 
democrática. Quando, em suma, o poder se reencontrar com a políti-
ca, escapando dos circuitos globais capitalistas, dos bancos, das Bolsas 
de Valores e das grandes corporações. 

O cenário que se abre a partir daí não é necessariamente apocalíp-
tico. Estamos forçados a ser mais materialistas do que nunca: a estru-
tura da sociedade moderna – em sentido amplo: econômico, político 
e sociocultural – está mudando rapidamente e produzindo, no curso 
dessa mudança, alterações no plano dos projetos, das ideias e insti-
tuições. O nosso não é um mundo plasmado pelo neoliberalismo ou 
pelo consenso de Washington, por mais fortes que eles sejam. Ao con-
trário, o projeto neoliberal é que hoje se apresenta como produto de 
um novo mundo que surge e ao qual tenta controlar, disputando com 
outros projetos o monitoramento de um processo objetivo que avança 
de modo inexorável.

Nas sociedades atuais, movidas a velocidade, a informações, a 
imagens, a fluxos pouco controláveis, as instituições flutuam, sofrem 
para balizar as condutas individuais, os relacionamentos, a dinâmica 
econômico-financeira, as relações com a natureza. Os indivíduos es-
tão obrigados a ser “soberanos”, ainda que não estejam propriamente 
emancipados. Recebem poucas orientações de sentido provenientes 
do social, que para eles aparece como palco de um drama sem roteiro. 
As pessoas precisam e querem se mexer, circular, fazer coisas, dizer o 
que pensam e batalhar pelo que acham ser certo. Frequentam sempre 
mais o ciberespaço, interagem a distância, precisam se expor e deci-
dir. Mesmo que esse “estilo” de vida inclua proporcionalmente pouca 
gente, a dinâmica por ele gerada influencia tudo. Sobra menos tempo, 
menos energia e menos condições materiais para que se criem institui-
ções e se cuide delas. As pessoas “escapam” das instituições.
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Não é por outro motivo que as instituições representativas têm 
menos prestígio que a ideia e as experiências de participação. No mun-
do social fragmentado, individualizado e meio fora de controle em que 
se vive, é muito mais lógico participar e defender interesses do que se 
fazer representar. A vontade de participar – de “agir”, de se “movimen-
tar” – tem a cara da modernidade turbinada dos dias atuais. 

É na estrada da participação que estão as maiores esperanças de re-
composição social e recuperação da política. Se a vontade de participar 
for devidamente politizada – isto é, se a luta em defesa de direitos e a 
disposição participativa das pessoas forem vinculadas a um desenho de 
vida coletiva –, isso não somente dará corpo e consistência à democra-
cia, como também “regenerará” a representação. 

Não se trata de pôr em curso novas experiências de “gestão partici-
pativa” ou de “orçamento participativo”, fórmulas que hoje, ao menos 
no Brasil, não conseguem mais se sustentar nem produzir frutos. Será 
preciso experimentar sucessivas reformas políticas que ajustem e re-
modelem as instituições políticas, tornando-as mais coerentes, mais 
eficazes e mais dialógicas com a vida real do século XXI. Mas será 
igualmente decisivo descobrir como abrir mais espaços para a projeção 
das pessoas na política.

A situação é ambivalente: repleta de crises, perigos e oportunida-
des, de novas armadilhas cerceadoras e de muito mais autonomia. Por 
vias tortuosas, em meio a dor, caos, injustiça e confusão, a democrati-
zação continua a avançar.

O desafio atual é encontrar os meios de colocar em curso uma 
prática cotidiana que invada as instituições e não seja indiferente a elas; 
que promova a reunião do social – seus movimentos, suas expectati-
vas, seus valores – e do institucional, dando outra qualidade à política 
como poder, administração e decisão. Isso certamente significa facilitar 
as ações de desmascaramento, dedicadas a desnudar o cinismo, as men-
tiras, as injustiças, a arrogância dos poderosos, a frieza dos tecnocratas. 
Mas significa mais ainda impregnar a política de cultura, fundando uma 
outra ideia de Estado, de progresso, de sociedade. 

Trata-se, pois, de retomar a política em outra chave: reformar suas 
instituições e reinventá-la como prática e como cultura, “deixar” as 
pessoas fazerem política, repolitizando a vida, as atividades, o modo 
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de pensar. Não para assumir a “profissão” de político ou interessar-se 
pelo que fazem os políticos, mas para responder às questões essenciais 
e aos valores socialmente instituídos, contribuindo para criar parâme-
tros comuns. 

A política continua revestida da capacidade de criar a dose de sen-
tido comum necessária para que se costurem os interesses e valores 
particulares uns nos outros, superando-os a partir de alguma “equiva-
lência” superior. Sem política, não temos como ultrapassar a explicita-
ção segmentada das demandas sociais e individuais e aproveitar o que 
existe, nessa explicitação e nas próprias demandas, de energia produ-
tora de vida comunitária. 
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Maria Lucia Teixeira Werneck Vianna
Professora do Instituto de Economia da Universidade Federal do  

Rio de Janeiro (UFRJ).

As considerações que se seguem carecem ainda de aprofundamento e, 
nesse sentido, são inteiramente preliminares. Expressam muito mais dú-
vidas e inquietações do que qualquer pretensão explicativa da realidade. 
Mas compartilhar dúvidas e inquietações é uma forma de acalmá-las e, 
quem sabe, saná-las ou, pelo menos, substituí-las por outras. E o ciclo de 
seminários promovido pela Fundap constitui terreno propício para tal. 

Tomando como inspiração – ou reinterpretando livremente, até 
com o risco de praticar certo tour de force – a famosa díade de Weber, a 
política como vocação e a ciência como vocação, pretendo me acercar 
do tema proposto por duas vias simultâneas: a via da análise contextual 
(análise tentativa, por suposto) e a via dos instrumentos conceituais 
disponíveis para a análise política. 

A primeira via corresponde, grosso modo, ao que se poderia de-
signar como o plano da realidade, histórico por excelência, no qual se 
situam, também, descrições mais ou menos interpretativas de proces-
sos e contextos políticos. Tem que ver indiretamente com a distinção 
weberiana da política como vocação, ou seja, como prática, como ação 
cujos condicionantes e limites podem ser observados na dimensão do 
real. A segunda via é representada mais propriamente pelo que Weber 
chamou de a ciência como vocação. No caso, a ciência política e, já 
numa chave não mais tão weberiana, seu estatuto, suas ferramentas de 
análise, sua capacidade explicativa da realidade. Vale dizer, a política 
como campo da reflexão teórica1.

1	 “A Política como Vocação” e “A Ciência como Vocação” foram discursos pronunciados por Max Weber na 
Universidade de Munique em 1918 e publicados em 1919. Ver, em português, Weber (1970).
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A Política como Realidade

A realidade política atual, seja a específica brasileira – no momento 
deste Seminário realçada pela proximidade das eleições municipais –, 
seja a que em geral se apresenta mundo afora, tem sido bastante ex-
plorada. E o tom recorrente na literatura que a descreve, em termos 
ora mais ora menos interpretativos, é o desencanto: o esquecimento 
da política, a irrelevância da política, a naturalização da política. Em 
artigo publicado no Estado de S. Paulo, Marco Aurélio Nogueira observa 
que as eleições que ora se avizinham “transcorrem como se fossem um 
fardo que os cidadãos precisam carregar” (NOGUEIRA, 2008, p. A2).

Pós-modernos de diversos matizes – Boaventura de Souza Santos, 
por exemplo, se autonomeia um “pós-modernista de oposição”, com o 
que procura apaziguar as angústias daqueles que não se sentem confor-
táveis com o majoritário silêncio do que ele chama o “pós-modernismo 
de celebração” (SANTOS, 1996) –, ainda modernos ou modernistas 
exacerbados, assim como inúmeros outros cuja inclusão em qualquer 
desses rótulos soaria como demérito, vêm dedicando-se ao tema do 
novo desencanto. Não mais o desencanto weberiano com a raciona-
lidade extrema da burocracia, não mais o desencanto de Schumpeter 
com o sucesso do capitalismo que acaba por vitimizá-lo. Não mais o 
mal-estar da civilização que Freud denunciava no início do século XX e 
que Rousseau, em meados do século XVIII, claramente antevia2.

O novo desencanto se associa ao que Francisco de Oliveira identifi-
ca como a exasperação do capitalismo: o incrível “progresso técnico”, a 
banalização desqualificadora do trabalho, a concentração de capitais, a 
individualização avassaladora, a colonização da política pela economia 
(OLIVEIRA, 2007).

Desnecessário, e até petulante, seria, aqui, reinventar a roda e ten-
tar incluir aspectos numa descrição que tem sido, à exaustão, realizada 
com brilhantismo por tantos. Ainda que de maneira levemente arredia 
e desconfiada – pela temática, não pelos autores –, há que se reconhe-
cer o atrativo exercido pelas narrativas de Zygmunt Bauman, Richard 

2	 No Discurso sobre a Origem e os Fundamentos da Desigualdade entre os Homens, afirma que “a maioria de nossos 
males é obra nossa e [...] os teríamos evitado quase todos conservando a maneira de viver simples, uniforme 
e solitária que nos era prescrita pela natureza”.
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Sennett, David Harvey e muitos outros3. O admirável mundo novo 
do século XXI parece, sem dúvida, um Farenheit 451 em que os livros 
proibidos falam de política4. Mas, mesmo tendo tudo sido dito a res-
peito, a tentação de retomar alguns pontos é irresistível.

Em um processo que está longe de ser natural e que vem sendo 
abordado, em seus múltiplos aspectos, por essa literatura, constituiu-
se uma ideia de que a política é vilã. Atrapalha a implementação de 
medidas saudáveis para a manutenção da ordem social, para a con-
secução da justiça social, etc. A despolitização da vida social – ou, o 
que no fundo vem a dar no mesmo, a naturalização de processos antes 
tidos como políticos – ganha força com uma espécie de ataque à polí-
tica, ataque que vem de vários lados, que se dá em variadas frentes e 
que adquire visibilidade através da atuação diuturnamente insidiosa da 
mídia nas mentes e corações.  Paralelamente à privatização do espaço 
público, à degradação da esfera pública de convivência, às redefinições 
do próprio conceito de público, opera-se um movimento de moraliza-
ção da política que, na verdade, a desmoraliza. 

A política – no sentido que a palavra inglesa politics expressa – 
torna-se um universo moral e não político. Essa moralização, arma 
sofisticada do ataque, apoia-se no mágico poder persuasivo que tem 
o apelo à ética como regente de qualquer ação. Mais uma vez para-
fraseando livremente Weber, ignora-se (por ignorância mesmo, pro-
vavelmente) a distinção entre a ética da convicção e a ética da respon-
sabilidade e, numa total mitificação do termo, omite-se que é a ética 
da responsabilidade e não a ética da convicção que corresponde ao 
critério de avaliação da ação política, como aliás já afirmara Maquiavel 
há quinhentos anos5.

Banalizada, (des)moralizada, naturalizada, a política transforma-se 
em circo – talvez como contraparte da “sociedade do espetáculo” con-

3	 Ver, por exemplo: Bauman (1998, 2000,2001, 2007); Sennett (1988, 2006); Harvey (1993, 2004).

4	 Fahrenheit 451 é um romance de ficção científica, escrito por Ray Bradbury, publicado em 1953 e transfor-
mado em filme por François Truffault em 1966. A história se passa num futuro hipotético em que os livros 
e toda forma de escrita são proibidos por um regime totalitário.

5	 A distinção de Weber encontra-se no texto, já citado, A Política como Vocação. O Príncipe, de Maquiavel, é,  
sabidamente, a obra clássica na formulação da ideia de especificidade da política como esfera regida por uma 
lógica diversa da que orienta os critérios morais da vida privada. 
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signada por Debord (1997) –,  circo que a mídia transmite aos espec-
tadores/consumidores em tempo real, glamorizando (e, obviamente, 
despolitizando) os fatos. Que importam os projetos do conservador 
Sarkozy? Importa, sim, que a primeira dama Carla Bruni apareça ora 
in natura na Côte d’Azur, ora posando de lady em visita à rainha da 
Inglaterra. A valorização da negritude performática de Barack Obama 
mal escondeu a deliberada inviabilização da talvez única candidatura 
democrata capaz de barrar a vitória dos republicanos na eleição presi-
dencial americana.

Há mais um ponto, porém, que julgo relevante destacar nessa re-
alidade política desencantada. No Brasil (e claro que não apenas no 
Brasil), males terríveis – como abissais desigualdades, saúde pública ao 
léu, violência crescente, etc. – são atribuídos à falta de políticas públi-
cas. Políticas públicas: eis o epíteto sedutor que reveste a outra arma 
letal do ataque à política. Políticas públicas converteram-se em solu-
ções para um mundo despolitizado. Entendidas como ações de natureza 
técnica, formuladas por especialistas – em saúde, educação, pobreza, 
tributação – e, pois, supostamente consensuais, dispensam a política. 
Eletrificação rural, urbanização de favelas, computadores nas escolas, 
programas de transferência de renda, eis as soluções que governos de-
vem implementar, de preferência em parceria com entes privados, para 
alcançar as metas que definem o sucesso dos gestores. Policies e não 
politics, essa a gramática naturalizada da política atual: o acento recai no 
setorial, na lógica empresarial, substituindo no léxico político a noção 
mais ampla – e mais propriamente política – de planejamento.

O fetiche dessa realidade na qual a política se torna, mais que irre-
levante, um estorvo, um fardo, como assinala Marco Aurélio Nogueira, 
reside na sua condição de aparência. Por trás da aparente naturalização 
estão, de fato, decisões. Muitas decisões, muita política. Por trás das 
100 medalhas chinesas na Olimpíada de Pequim estão investimentos 
pesados em esporte.  No Brasil, o presidente Lula, cuja emergência no 
cenário nacional se deu como uma liderança sindical apolítica, faz polí-
tica 24 horas por dia. Por cima dos partidos – e de seu próprio partido 
–, usando e abusando de metáforas da vida privada, exibindo um caris-
ma de fazer inveja a qualquer Messias, Lula faz política nos estádios de 
futebol, em viagens internacionais, em jantares de confraternização e, 
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se tivesse o dom da ubiquidade, marcaria presença nos seis mil palan-
ques montados para as eleições municipais de outubro.

As  eleições municipais, em cartaz nos palcos televisivos, aparen-
temente evidenciam a irrelevância da política (todos os candidatos 
são igualmente néscios) ou o esquecimento da política (os candidatos 
enfatizam suas virtudes pessoais para ganhar votos), ou a ignorância 
da política (candidatos a vereador prometem a privatização da ANP, a 
reforma agrária, etc.)6. Contudo, essas eleições revelam também que 
a disputa pelo poder político, mesmo na instância municipal, mobili-
za lobbies poderosos de interesses econômicos, mobiliza o tráfico e as 
milícias que competem ou compartilham com o tráfico o domínio das 
favelas, mobiliza cidadãos dos mais diversos estratos sociais, mobiliza 
igrejas dos mais variados credos. E mobiliza porque ainda é no âmbito 
da política que os atores sociais demarcam suas conquistas. Quantos 
são os candidatos a entrar na política? Milhares, certamente.

A Política como Reflexão

Renato Lessa, em um ensaio publicado no livro de Adauto Novaes, 
O Esquecimento da Política, cita uma distinção elaborada pelo sofista An-
tifonte, a distinção entre o domínio da physys (regido por leis próprias 
e infensas ao desígnio humano) e o universo das normas sociais, nomos, 
aberto à ação e à criatividade humanas. E transcreve o seguinte trecho 
da obra do ilustre grego: “Todos os assuntos que dizem respeito ao que 
é comum entre os homens devem estar sob a jurisdição de sua capaci-
dade de juízo e deliberação” (Lessa, 2007).

A leitura insofismável (impossível afastar a tentação do jogo de pa-
lavras) da citação é imediata: a política é um campo desnaturalizado 
pela sua própria natureza. Os fenômenos econômicos podem se apre-
sentar como “naturais”, ainda que não o sejam, pois, como na concep-
ção de Antifonte, consistem em processos que dizem respeito ao que 
é comum entre os seres humanos. Mas até podem se apresentar como 
tal. Os fenômenos políticos não.

6  O jornal O Globo passou a publicar, no período pré-eleitoral, uma coluna diária em que são feitos comen-
tários ao programa eleitoral gratuito no município do Rio de Janeiro. Os exemplos acima mencionados 
expressam o tom de tais comentários e devem ser lidos com a devida ironia. Os candidatos não são, eviden-
temente, todos néscios, personalistas ou ignorantes. 
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Essa a premissa básica formulada pelos clássicos, desde Maquiavel e 
Hobbes, e que fez deles efetivamente clássicos da reflexão sobre a políti-
ca (vale lembrar que todas as tentativas de Bobbio de elaborar uma teoria 
geral da política fundamentaram-se no recurso às “lições dos clássicos”7). 
A política como objeto de reflexão e a percepção do Estado moderno 
como ente especializado na regulação (hoje se diria na gestão) da convi-
vência entre seres humanos substantivamente desiguais (ou como deten-
tor do monopólio da violência legítima) associam-se à noção de esfera 
pública como criação dos homens, como artifício.

Os fenômenos políticos são estritamente intencionais. Manifes-
tam-se mediante escolhas, deliberações. Essa é uma lição dos clássicos. 
Essa é, de certo, uma formulação exagerada e abusivamente presente 
na ciência política contemporânea (e americana, por suposto). Mas 
essa é também uma premissa presente em Marx. Encontra-se na for-
mulação panfletária do Manifesto – “o governo moderno não é senão 
um comitê para gerir os negócios comuns de toda a classe burguesa” 
(cabe grifar o gerir). Encontra-se, ainda no Manifesto, na enumeração 
de medidas a serem tomadas por um Estado proletário na fase ini-
cial da Revolução – expropriação da propriedade fundiária, imposto 
fortemente progressivo, etc. E encontra-se, sobretudo, nos chamados 
escritos políticos (o Dezoito Brumário, os escritos sobre a Comuna de 
Paris), nos quais a natureza deliberativa, intencional, da ação política 
aparece com clareza.

Enveredei, sem avisar, pela segunda via anunciada no início da ex-
posição como forma de cercar o tema proposto, a via da reflexão sobre 
a política, ou seja, o campo da teoria política. Pois é nesse campo, no 
plano da reflexão, que o ataque à política, desfechado no plano da rea-
lidade, se consuma. Um crime perfeito.

A ciência política contemporânea – e permaneço nas fronteiras 
nacionais para evitar omissões ou injustas acusações, referindo-me, 

7	 Michelangelo Bovero organizou uma coletânea de textos de Norberto Bobbio, em 1999, editada no Brasil sob 
o título Teoria Geral da Política: a Filosofia Política e as Lições dos Clássicos. Na introdução, Bovero observa que, para 
Bobbio, o objetivo de elaborar uma teoria geral da política “pode ser perseguido somente se se empreende a 
leitura dos clássicos com os instrumentos do método analítico”. “A lição dos clássicos”, segundo Bovero, seria 
o título preferido por  Bobbio para sua própria obra, porque, como advertia, “[os clássicos] não devem ser 
considerados escritos de história do pensamento, porque seu objetivo último é a definição e sistematização de 
conceitos que deveriam servir para a elaboração de uma teoria geral da política” (BOVERO, 2000).
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portanto, à ciência política predominantemente praticada hoje no Bra-
sil – é uma colaboradora inestimável do aviltamento/esquecimento 
da política. Contribui para torná-la irrelevante, naturalizando-a tanto 
quanto os agentes que operam no plano da realidade.

Com respaldo numa propalada crise dos paradigmas e, ora buscan-
do demonstrar sua cientificidade, ora procurando destacar o específi-
co de seu próprio campo – as instituições –, a ciência política passou 
a trilhar um caminho que já vinha sendo percorrido pela economia: 
o caminho do empirismo descritivo, despido de categorias analíticas, 
isento de controvérsias.

Em uma versão desvirtuada da concepção clássica da política como 
instância da intencionalidade por excelência, a ciência política con-
temporânea percebe o fenômeno decisório como cálculo individual. 
A política, assim, naturaliza-se no plano da reflexão. É pensada como 
esfera na qual comportamentos maximizadores, reagindo a incenti-
vos, operam no intuito de obter ou garantir poder. Assim, descreve-
se o funcionamento do Legislativo (qualquer que ele seja, brasileiro, 
indiano ou americano), descreve-se o relacionamento entre poderes 
constitucionalmente estatuídos (em quaisquer circunstâncias, seja na 
Argentina, em Pernambuco ou em São José do Rio Preto), descreve-se 
a implementação de políticas públicas (outputs que decorrem de deter-
minados inputs, sejam eles a construção de um viaduto, uma campanha 
de vacinação ou a permissão para cultivar cana no Pantanal). E por aí 
vai.

Alguns críticos – as honrosas exceções desse pensamento acrítico 
nas ciências sociais em geral – o acusam de economicista. Advertem 
para a armadilha na qual teria caído a ciência política aderindo aos mé-
todos da economia. Denunciam o imperialismo da ciência econômica 
ao subordinar a análise social e política a seus modelos. Embora con-
corde em parte com tais críticos, dentre os quais modestamente me 
incluiria, considero demasiado ácida sua fundamentação, uma vez que 
dá como pacífico o suposto de que o empirismo descritivo e o mode-
lismo vazio constituem o cerne monolítico da ciência econômica.

O padrão ciência – fotografia de alta resolução  – é uma praga que 
assola as ciências sociais em geral. Apoiado por um refinado arsenal de 
modelos, evidências quantitativas, fórmulas matemáticas e correlações 
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estatísticas, descreve com precisão e minúcias a realidade. Mas pouco 
ou nada a explica8.

Com relação às ciências sociais em geral, esse padrão de análi-
se que se tornou dominante desde logo abole controvérsias teóricas 
mais profundas. A própria ideia de teorias rivais, de correntes de pen-
samento divergentes, é abandonada. Ele se apresenta sob a forma de 
programas de pesquisa. E, nessa altura, não dá mais para escamotear 
os nomes dos bois: o programa de pesquisa da nova economia insti-
tucional, o programa de pesquisa do neoinstitucionalismo na ciência 
política, etc. 

Mas há, também, no pedaço, bois que sequer acham necessário ter 
nome. No tema da pobreza, por exemplo, é abundante a quantidade de 
estudos que, por retratarem fielmente a realidade empírica, arvoram-
se o status de intérpretes consensuais dessa realidade.

Ora, assumir como irrelevante ou superada a ideia de que teo-
rias rivais possam explicar de modo divergente os fenômenos sociais 
implica assumir também que certas categorias-chave de tais teorias 
tornaram-se inúteis. Classes sociais, estruturas de dominação, anta-
gonismos de interesses, função e disfunção social, sistemas de estrati-
ficação social são alguns dos conceitos relegados à condição de peças 
arcaicas nas prateleiras do museu teórico.

O rótulo do institucionalismo é a moldura que legitima a pasteu-
rização das ciências sociais. Na economia, tem a pretensão de politizar 
a análise. Na ciência política, o fito é demonstrar a capacidade que 
esse saber tem de usar, também com êxito, modelos tidos como bem-
sucedidos na análise econômica. No exercício da tarefa de legitimação 
de um pensamento consensual, todavia, o rótulo do institucionalismo 
é um rótulo oco, fluido. Pois que, traduzido em vários instituciona-
lismos – o institucionalismo histórico, o institucionalismo da escolha 
racional, etc. – procura incorporar (e essa é a intenção) autores que 
(ou nunca) pretenderam ser rotulados como tal (Celso Furtado, por 
exemplo) ou precederam cronologicamente a invenção do rótulo 
(Sérgio Buarque, o próprio Weber).

8	 Explorei um pouco mais a ideia desse padrão no artigo “Hiper-realidade ou hipoteoria? A reflexão dos 
cientistas sociais sobre política social no Brasil de hoje”, publicado em Bayma de Oliveira, F, (org), Política 
de Gestão Pública Integrada, Rio de Janeiro, FGV, 2008.
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No campo da ciência política, o predomínio do padrão naturali-
zante de análise, seja na versão edulcorada do institucionalismo (que 
reduz a ação política a comportamentos, numa visão behaviorista), seja 
na versão mais crua do empirismo descritivo tout court, oblitera um 
ponto importante. Um ponto que também se aprende com as lições 
dos clássicos e que é reiterado tanto por Weber quanto por Marx: o 
papel das circunstâncias, a relevância de se considerar, na reflexão, o 
papel das circunstâncias.

Como esfera da ação intencional, como esfera de deliberações que 
visam a manter a ordem social e suas estruturas de poder real, a políti-
ca opera sob a égide de circunstâncias singulares. Não à toa, os escritos 
propriamente políticos de Marx são análises de conjunturas. As estru-
turas de poder real – econômico, religioso, estatutário ou de classe 
– traduzem-se circunstanciadamente em regimes políticos, estruturas 
de representação, partidos, grupos de pressão, burocracias, institui-
ções judiciárias, esquemas militares, etc. Diferentes correlações de 
forças atuam de modo diferente em contextos também diferenciados, 
construindo institucionalidades e formatos de dominação distintos. 
Cada Estado será um arranjo específico de manutenção da ordem so-
cial e suas estruturas de poder real. A reflexão sobre a política tem as-
sim, necessariamente, de considerar as especificidades da conjuntura. 
Mas só pode fazê-lo como ciência munida de categorias analíticas, de 
conceitos, de teoria.

Sinto terminar sem responder à indagação contida no tema pro-
posto. Ou melhor, sugerindo que as respostas são muitas e, para serem 
respostas concretas que transcendam a imperiosa generalidade que su-
postos teóricos guardam, só podem ser dadas caso a caso. 

Nesse contexto atual de vários capitalismos (emergentes, periféri-
cos, e até comunista) e de variadas acepções de desenvolvimento (lo-
cal, sustentável, estratégico), quantos caminhos próprios haverá? No 
Brasil, que papel cabe ainda à política e, cada vez mais, ao que tudo 
indica, à sociedade na reconformação do Estado para que a retoma-
da do crescimento econômico e as melhorias que se têm verificado 
no mercado de trabalho e nas desigualdades sociais passem a integrar 
um efetivo projeto de desenvolvimento? Mas esse é, certamente, um 
“programa de pesquisa”. Um programa de pesquisa que não dispensa 
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divergências teóricas e muito menos se reduz à produção de retratos 
da realidade ou a meras estimativas empíricas.
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